
LEVANTAR AS MAOS 
E CRUZAR OS BRAÇOS 


Metalúrgicos, correios e bancários vão à luta 


PÁGINAS 5. 6 E 7 



ELEIÇÕES: DAR UM PASSO À FRENTE ANEL FAZ SUA PRIMEIRA 

E CONSTRUIR A FRENTE CLASSISTA REUNIÃO NACIONAL 



HONDURAS: PROTESTOS VOLTAM 
A SACUDIR O PAÍS 


PÁCINA 4 


PÁCINA 9 


PÁCINA 12 





























■ COTADO - 0 governador de Mato Grosso, Blairo Maggi (PR), 
foi cotado para a coordenação da campanha de Dilma. Inimigo do 
meio ambiente, ele ganhou o prêmio "motosserra de ouro" 


PÁGINA DOIS 


■ REPASSE - 0 grupo Abril do qual faz parte a revista Veja, recebeu 
do governo federal R$ 719 milhões, segundo o Portal da Transparência. 
É o maior repasse dentre todos os grupos editoriais do Brasil. 


FINANCIAMENTO 

Em meio ao debate sobre o 
papel da internet nas próximas 
eleições, um projeto votado 
pelo Senado poderia causar 
muito incômodo aos parlamen¬ 
tares: a divulgação antecipada 
dos doadores de campanha. 
A proposta determinava aos 
candidatos e partidos a divul¬ 


gação na internet, nos dias 6 
e 30 de setembro, dos valores 
recebidos a título de doação e 
os nomes dos doadores, bem 
como a explicitação dos gastos 
de campanha. Obviamente, a 
proposta foi rejeitada pelos 
senadores por 39 contra 23 
votos. 


PÉROLA 


Faz tão mal à saúde comer 
demais como comer 
de menos 




GILBERTO KASSAB, prefeito 
de São Paulo, justificando por 
que cortou a verba 
da merenda nas 
escolas e creches 
(17/09 - SPTV- 
Rede Globo) 


TRABALHO ESCRAVO 

Fiscais do Ministério Público 
do Trabalho resgataram 98 
trabalhadores em condição 
semelhante à escravidão nas 
obras da Usina Salto do Rio 
Verdinho, no interior de Goiás. 
As obras estavam sob a res¬ 
ponsabilidade da Votorantim 
Energia e fazem parte do Plano 
de Aceleração do Crescimento 


(PAC). 0 financiamento do 
BNDES para o projeto é de 
RS 250 milhões. Enquanto 
isso, a Proposta de Emenda 
Constitucional (PEC) criada 
com o objetivo de penalizar 
os proprietários rurais que 
usam trabalho escravo em suas 
terras espera por aprovação 
desde 2001. 
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MENSAL COM RENOVAÇÃO AUTOMÁTICA 
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FORMA DE PAGAMENTO 
□ DÉBITO AUTOMÁTICO. DIA: 

O BB o BANRISUL Obesc Cbanespa 

O CEF AG. _CONTA_ 

OPERAÇÀO (SOMENTE CEF)_ 

TRIMESTRAL SEMESTRAL 


□ (RS 36) 

□ SOLIDÁRIA: 

RS_ 




□ (RS 72) 

□ SOLIDÁRIA: 

RS_ 


ANUAL 

□ (RS 144) 

□ SOLIDÁRIA: 

RS_ 


FORMA DE PAGAMENTO 

□ cheque * 

□ CARTÀO VISA N* _VAL._ 

□ DÉBITO AUTOMÁTICO. DIA: 

O BB o NOSSA CAIXA O BANRISUL OBESC 
O BANESPA O CEF AG._CONTA_ 


OPERAÇÀO (SOMENTE CEF) 

□ BOLETO 




POBREZA NOS EUA 

A pobreza nos Estados Unidos 
subiu de 12,5% para 13,2%. 0 
aumento veio com os milhões de 
postos de trabalho perdidos no 
primeiro ano da crise econômica. 
0s dados foram apresentados 
pela Pesquisa Populacional do 
Birô de Censo, publicada na 
última quinta-feira. Segundo os 
dados, 39,8 milhões de pessoas 
vivem em estado de pobreza. 
0 meio-oeste e oeste dos EUA 
mostraram aumento tanto na 
taxa de pobreza quanto no 
número de pessoas vivendo em 
estado de pobreza. São 900 mil 
pessoas e 1,2 milhão, resp 
va mente. 


PELA METADE 

0 cerrado brasileiro já perdeu 
quase metade de sua cobertura 
florestal original, de acordo 
com dados do Instituto Brasi¬ 
leiro do Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais (Ibama) e do 
Ministério do Meio Ambiente. 
Uma área de quase um milhão 
de quilômetros quadrados foi 
devastada pelo avanço de 
plantações de soja, da pecuária 
e da exploração de madeira 
para produção de carvão para 


siderúrgicas. Apenas entre 
2002 e 2008, pelo menos 120 
mil km 2 teriam sido destruídos. 
0 cerrado é estratégico na área 
de abastecimento de água e 
energia, pois abriga nascentes 
das três principais bacias hidro¬ 
gráficas brasileiras. 



ELOGIOS 

0 governo Lula 
anunciou que 
vai permitir o 
aumento da par¬ 
ticipação do ca¬ 
pital estrangei¬ 
ro no Banco do 
Brasil. A decisão vai aumentar 
o limite na composição acio¬ 
nária de 12% para 20%. Uma 
forma disfarçada de privatiza¬ 
ção de parte do banco estatal. 
A medida foi elogiada pelo 


ex-presidente 
Fernando Hen¬ 
rique Cardoso. 
“Na Petrobras, 
o que nós fize - 
mos foi o que 
ele está fazendo 
no Banco do Brasil agora , dar 
maior dinamismo, transformar 
em uma grande empresa (...). 
No Banco do Brasil , o Lula 
está fazendo isso , parabéns", 
disse FHC. 



MULHERES METALÚRGICAS PREPARAM ENCONTRO 
NO VALE DO PARAÍBA 



Lidianne Uchoa, de Sõo José 
dos Campos (SP) 

Em um cenário de lutas e 
greves na categoria metalúr¬ 
gica, no dia 20, um grupo de 
40 operárias, representando 
14 fábricas, reuniu-se em 
Caraguatatuba (SP) no se¬ 
minário "A Mulher Trabalha¬ 
dora, Seus Direitos e Lutas", 
organizado pelo Sindicato 
dos Metalúrgicos de São José 
dos Campos e Região. 

Pela manhã, Ana Rosa 
Minutti, da Secretaria Na¬ 
cional de Mulheres do PSTU, 
e Rosângela Calzavara, diri¬ 
gente sindical, conduziram 
o debate sobre a opressão 
e os problemas que afetam 
as mulheres no local de 
trabalho. Entre eles, a 
desigualdade salarial entre 
homens e mulheres, o assé¬ 
dio moral e sexual, a dupla 
jornada de trabalho, a falta 
de creches e a saúde. 


As trabalhadoras par¬ 
ticiparam ativamente das 
discussões, relatando as 
dificuldades na fábrica e na 
vida cotidiana, reconhecen¬ 
do o sindicato como instru¬ 
mento de luta e discutindo 
a organização do encontro 
de mulheres da Conlutas na 
região, que vai organizar 
e estruturar o Movimento 
Mulheres em Luta. 


Ana Pagamunici, da Con¬ 
lutas, fez uma apresentação 
sobre a crise econômica 
mundial, enfatizando o 
papel que o governo Lula 
vem cumprido na aprova¬ 
ção de pacotes bilionários 
para salvar os bancos e 
empresas. Enquanto isso, 
para as trabalhadoras e os 
trabalhadores restaram as 
demissões e o ataque aos 


direitos, sendo as mulheres 
as mais afetadas. 

Janaína Rodrigues, do 
grupo de trabalho de mu¬ 
lheres da Conlutas, res¬ 
saltou a importância da 
organização das trabalha¬ 
doras em um movimento 
classista. A companheira 
relembrou o Encontro de 
Mulheres da Conlutas em 
2008, que lançou o Movi¬ 
mento Mulheres em Luta, 
demonstrando existir um 
processo de reorganização 
das mulheres trabalhadoras 
no país. 

Ao final, as trabalhado¬ 
ras aprovaram o encontro 
regional, que reunirá me¬ 
talúrgicas, trabalhadoras 
dos Correios, químicas, 
professoras e servidoras, e 
a formação de uma comis¬ 
são para, com a secretaria 
de mulheres do sindicato, 
encaminhar as lutas e cons¬ 
truir o evento. 
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BOLA MURCHA PARA 
A DIREÇÃO DA CUT 

E 


xistem momentos no movimento 
operário que devem ficar marca¬ 
dos, porque sinalizam possibi¬ 
lidades e mesmo tendências. O 
momento que estamos vivendo é de um as- 
censo sindical, com várias greves de peso 
acontecendo e outras se preparando. 

No meio dessas lutas, a notícia da se¬ 
mana é que o Sindicato dos Metalúrgicos 
do ABC, tendo à frente a direçáo da CUT, 
para evitar problemas com as montadoras 
de automóveis e o governo, fez um acordo 
rebaixado na campanha salarial. 

Não seria uma novidade, na medida em 
que essa direção já vem tendo um com¬ 
portamento pelego há muitos anos, tendo 
imposto a parceria com as empresas, o 
banco de horas... 

No entanto, a diferença é que essa 
atitude pelega não parou o restante do mo¬ 
vimento, como já ocorreu inúmeras vezes. 
Ao contrário. Os metalúrgicos da GM de 
Sáo José dos Campos (SP), dirigidos pela 
Conlutas, seguiram a mobilização, conse¬ 
guiram pressionar pela base a unidade de 
Sáo Caetano do Sul (dirigida pela Força 
Sindical, que estava a favor do acordo, 
mas teve que recuar na assembleia) e 
fizeram uma greve unitária que obteve 
uma vitória clara, um acordo superior ao 
dos pelegos da CUT. 

Na Honda e na Toyota de Campinas 


(onde atua a Intersindical), também foram 
obtidos acordos melhores, assim como 
na Volvo e na Renault do Paraná (Força 
Sindical). 

TIRARAM A MÁSCARA DOS PEUEGOS 

Até agora, nunca tinha ocorrido uma 
experiência tão concreta nos acordos sa¬ 
lariais, que permitem sentir diretamente 
no bolso as consequências das políticas 
de cada uma dessas direções. Voltamos a 
dizer que já ocorreram muitas vezes ati¬ 
tudes semelhantes e mesmo mais graves 
por parte da direçáo da CUT. Mas nunca 
haviam sido tão claras como agora para os 
setores de ponta do movimento operário 
do país, os metalúrgicos. A direção da CUT 
impôs o pior acordo de todos, como conse¬ 
quência de sua política de atrelamento do 
sindicato ao governo Lula e aos interesses 
dos patrões. 

Trata-se da CUT, que já foi a refe¬ 
rência para o sindicalismo combativo de 
todo o país. Trata-se de Sáo Bernardo do 
Campo, das históricas assembleias no 
estádio de Vila Euclides na década de 
80. Trata-se, enfim, do berço do PT e 
do movimento que acabou levando Lula 
ao governo. 

Os ativistas sindicais deveriam discutir 
este episódio. Por que aconteceu? O que 
sinaliza como tendência? 


...£ LULA XINCA OS GREVISTAS DOS 
CORREIOS 

Se quisermos avançar nesta discussão, 
podemos acrescentar mais um fato. O 
presidente, ao fazer uma inauguração no 
Rio Grande do Sul, se enfrentou com um 
piquete de trabalhadores dos Correios 
em greve, ligados à Conlutas. Reagiu, 
chamando as lideranças sindicais de co¬ 
vardes. Lula xingou grevistas que lutam 
contra um piso salarial de pouco mais de 
600 reais. 

O mesmo presidente que não teve co¬ 
ragem de quebrar a patente do Tamiflu, 
para evitar se enfrentar com uma multi¬ 
nacional como a Roche, xinga os que se 
arriscam nos piquetes como “covardes”. 
O mesmo presidente que acoberta José 
Samey perde o controle e sai xingando 
trabalhadores. 

É muito importante que os trabalha¬ 
dores tirem lições desses episódios. A 
primeira é que, nas greves que estão por 
vir, devem ficar de olho nas direções da 
CUT. Bancários, petroleiros e outros de¬ 
vem se preparar para enfrentar as direções 
da CUT nas assembleias. 

A segunda é que Lula realmente não 
faz um governo para os trabalhadores. Se 
não fosse assim, não se apoiaria na CUT 
e na Força Sindical para evitar as greves, 
não xingaria os grevistas. 


0PINIA0 


Ampliar a mobilização em 
defesa da aposentadoria 


R 

lutamulher@pstu.org.br 
gayslesb@pstu. org. br 
racaedasse@pstu. org.br 

ALAGOAS 

MACEIÓ • Rua Dias Cabral, 159. 1° andai 
- sala 102 - Centro - (82)9903.1709 
maceio@pstu. org. br 

AMAPÁ 

MACAPÁ - Av. Pe. Júlio, 374 - Sala 013 - 

Centro (altos Bazar Brasil) 

(96) 3224.3499 macopa@pstu.org.br 

AMAZONAS 

MANAUS - R. Luiz Antony. 823. 

(92) 234-7093 manaus@pstu.org.br 

BAHIA 

SALVADOR - Rua da Ajuda, 88, 301 Cen¬ 
tro (71) 3321-5157 salvador@pstu.org.br 

CEARÁ 

FORTALEZA fortaleza@pstu.org.br 
BENFICA -Rua Juvenal Galeno. 710. 
60015-340. 

DISTRITO FEDERAL 

BRASÍLIA - Setor de Diversões Sul (SDS)- 
C0NIC - Edifício Venáncio V, subsolo, 
sala 28 Asa Sul - (61) 3321-0216 
brasilia@pstu.org.br 

GOIÁS 

G0IANIA - R. 70. 715. F and./sl 4 
(Esquina com Av. Independência) 

(62) 3224-0616 / 8442-6126 

MARANHÁ0 

SÁO LUÍS - (98) 3245-8996 / 3258-0550 
saoluis@pstu. org. br 

MATO GROSSO 

CUIABÁ - Av. Couto Magalhães, 165. 

Jd. Leblon (65) 9956-2942 

MATO GROSSO D0 SUL 

CAMPO GRANDE • Av. América. 921 
Vila Planalto (67) 384-0144 

MINAS GERAIS 

BELO HORIZONTE bh@pstu.org.br 
CENTRO - Rua da Bahia, 504/ 603 - 
Centro (31) 3201-0736 

PARÁ 

BELÉM belem@pstu.org.br 

Passagem Dr. Dionízio Bentes, 153 - 
Curió - Utingá - (91) 3276-4432 

PARAÍBA 

J0Â0 PESSOA - R. Almeida Barreto, 391. 

(83) 241-2368 - joaopessoa@pstu.org.br 

PARANÁ 

CURITIBA - R. Cindido de Leáo, 45 sala 
204 - Centro (próximo a Praça Tiiadentes) 

PERNAMBUCO _ 

RECIFE - Rua Monte Castelo. 195 
Boa Vista - (81) 3222-2549 

PIAUÍ 

TERESINA - Rua Quintino Bocaiúva, 778 

RIO DE JANEIRO 

RIO DE JANEIRO rio@pstu.org.br 
(21) 2232-9458 

LAPA - Rua da Lapa, 180 - sobreloja 

RIO GRANDE D0 NORTE 

NATAL 

CIDADE ALIA - R. Apodi, 250 (84) 
3201-1558 

RIO GRANDE D0 SUL 

PORTO ALEGRE portoalegre@pstu.org.br 
CENTRO - R General Portinho, 243 
(51) 3024-3486 / 3024-3409 

SANTA CATARINA 

FLORIANÓPOLIS - Rua Nestor Passos, 77. 

(48) 3225-6831 floripa@pstu.org.br 

SÁO PAULO 

SA0 PAULO saopaulo@pstu.org.br 
CENTRO - R. Florèncio de Abreu. 248 - 
São Bento (11) 3313-5604 

SERGIPE 

ARACAJU - Av. Gasoduto / Francisco 
José da Fonseca, 1538-b Cjto. Orlando 
Dantas (79) 3251-3530 
aracaju @pstu. org. br 

Veja todas as sedes em www.pstu.org.br 
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o IRC eu travesso, c/a Conlutas 

No dia 21, várias entidades 
representativas dos aposen¬ 
tados, como a Confederação 
Brasileira dos Aposentados e 
Pensionistas (Cobap), a Fede¬ 
ração dos Aposentados de São 
Paulo (Fapesp) e a Conlutas, 
entre outras, reuniram-se em 
São Paulo para definir os pró¬ 
ximos passos da luta em defesa 
da aposentadoria digna. 

A oposição ao vergonhoso 
acordo entre o governo Lula e 
a direçáo de centrais sindicais 
como a CUT e a Força Sindical 
foi unânime na reunião. A 
negociação, além de simples¬ 
mente ignorar as reivindicações 
históricas dos aposentados, 
perpetua o salário de fome dos 
aposentados. A “carta de inten¬ 
ções” entre o governo e essas 
direções cria uma regra que 


mantém a enorme defasagem 
nos benefícios. 

O acordo estabelece um 
reajuste para 2010 e 2011 
igual à recomposição da in¬ 
flação no período e aumento 
real equivalente a 50% da 
variação do PIB de dois anos 
anteriores. Por esse critério, 
as aposentadorias teriam au¬ 
mento real de apenas 2,5% no 
ano que vem, e praticamente 
nada no ano seguinte. E, o 
mais grave, o acordo mantém a 
desvinculação entre o reajuste 
do salário mínimo e o conjunto 
das aposentadorias. 

Como se não bastasse, a 
negociação mantém o fator 
previdenciário e estabelece o 
chamado ‘fator 85/95’, que é 
a garantia da aposentadoria in¬ 
tegral apenas aos trabalhadores 
que, ao se aposentar, tenham 
a soma da idade e anos de 


contribuição superior a 95 e, 
no caso das mulheres, 85. Na 
prática, a medida estabelece a 
idade mínima para aposentado¬ 
ria também no setor privado. 
Hoje, o fator previdenciário 
estabelecido no governo FHC já 
obriga os trabalhadores a adiar 
ao máximo a aposentadoria, 
para não perder o já reduzido 
rendimento. 

CAMPANHA 

A reunião em São Paulo 
discutiu a necessidade de lutar 
pelas reivindicações históri¬ 
cas dos aposentados, como 
o mesmo reajuste do mínimo 
para todas as aposentadorias, 
a recomposição das perdas 
históricas e o fim do fator pre¬ 
videnciário. As entidades vão 
impulsionar um abaixo-assina¬ 
do em defesa dos projetos de 
lei que tramitam na Câmara e 


atendem às reivindicações dos 
aposentados. 

Além disso, discutiu-se a 
realização de um ato no dia 
14 de outubro no Congresso, 
para aumentar a pressão sobre 
os parlamentares. A data foi 
escolhida porque, de 15 a 18, 
ocorre o congresso da Cobap 
em Luziânia (GO), próxima de 
Brasília. 

É preciso impulsionar mo¬ 
bilizações em defesa das apo¬ 
sentadorias e cercar de solida¬ 
riedade essa luta. Essa é uma 
bandeira de todas as catego¬ 
rias, não só dos aposentados. 
Por isso, é necessário que as 
categorias em campanha sala¬ 
rial aprovem notas de repúdio 
ao acordo entre o governo e as 
centrais e moções de solidarie¬ 
dade à luta em defesa da apo¬ 
sentadoria e das reivindicações 
históricas dos aposentados. 


DE 24 A 30 DE SETEMBRO DE 2009 

















































NACIONAL 


ELEIÇÕES 


É HORA DE DAR UM PASSO À 
FRENTE E NÃO VINTE PARA TRÁS 


AS DIFICULDADES para compor uma frente 
socialista e classista para as eleições de 2010 


DA REDAÇÃO 

As linhas gerais das elei- 
ções de 2010 começam a se 
mostrar. Dilma Rousseff será 
apresentada pelo governo como 
“nacionalista”, em defesa do 
petróleo nacional e contrária 
à proposta “privatizante” da 
direita. Na verdade, o governo 
Lula dá continuidade ao plano 
de FHC, dividindo o petróleo 
com as multinacionais. 

O “nacionalismo” de Dilma 
será só mais uma das farsas. 
Existirão outras. Lula será mos¬ 
trado como o presidente “que 
superou a crise econômica”. 
José Serra falará “contra a 
corrupção do governo federal”, 
esquecendo os escândalos do 
governo FHC. É provável que 
assistamos novamente a uma 
falsa polarização entre essas 
propostas para o país. 

Pior ainda. É possível que 
um falso “terceiro campo” se 
imponha com Marina Silva. 
Uma alternativa real dos traba¬ 
lhadores teria de se apoiar num 
programa socialista. Uma pro¬ 
posta a mais com um programa 
nos marcos do capitalismo não 
trará nenhum avanço ao quadro 
político nacional. Já vimos isso 
com Lula e, com muito maior 
consistência (o maior líder ope¬ 
rário da história, apoiado por 
CUT, UNE, PT e MST), deu no 
que deu. 

O EXEMPLO DA NATURA 

Marina é apresentada como 
uma figura “ética”, que luta 
pelo meio ambiente. O episódio 
envolvendo a empresa Natura 
e os povos indígenas mostra a 
verdade dos fatos. A Natura é 
uma grande empresa nacional 
cujo presidente. Guilherme 
Leal, é um forte candidato a vice 
de Marina. 

O Ministério Público Federal 
entrou com uma ação em 2007 
contra a Natura por aprovei¬ 
tamento ilegal do fruto do 
murmuru, usado na produção 
de xampus e sabonetes. O uso 
comercial do fruto partiu de um 
acervo de plantas levado por 
Marina à Natura em 2001, a 
partir do conhecimento tradi¬ 
cional do murmuru pela etnia 
ashaninka, que vive na fronteira 
com o Peru. A empresa está 


sendo processada, em nome dos 
índios, que não receberam ne¬ 
nhuma compensação financeira. 
Marina, que tem a Natura com 
sua segunda maior contribuinte 
de campanha eleitoral, ficou em 
cima do muro, recusando-se a 
defender os índios. 

Não existe nada de “ético” 
e de “defesa do meio ambien¬ 
te” nessa atuação de Marina. 
Quando o capitalismo se choca 
com o meio ambiente ou com 
os mínimos preceitos éticos, 
fica o dito pelo não dito. Foi 
assim também que a ex-ministra 
“assimilou” a liberação dos 
transgênicos ou a transposição 
do rio São Francisco quando 
esteve à frente do Ministério 
do Meio Ambiente. Aceitou as 
derrotas, sem renunciar, para 
manter o cargo. 

Marina é mais um engano 
que pode se fortalecer. A candi¬ 
datura do PV pode ocupar parte 
do espaço de Dilma Rousseff, 
por ser mulher. E pode tam¬ 
bém tomar uma parte do es¬ 
paço eleitoral da oposição 
de esquerda. Lembremos 
que, em 2006, a Fren¬ 
te de Esquerda com 
PSOL, PSTU e PCB 
conquistou 6,5% 
dos votos. 

NECESSIDADE 
DO PROGRAMA PARA UMA 
FRENTE SOCIALISTA E 
CLASSISTA 

A experiência feita por se¬ 
tores do movimento de massas 
com o governo Lula pode se 
expressar em uma candidatura 
de oposição pela esquerda ou 
se confundir com a opção de 
Marina. Mais do que nunca, é 
necessário que uma candidatura 
tenha uma opção clara de pro¬ 
grama. O que na política bra¬ 
sileira sempre é relegado a um 
quinto plano (onde valem mais 
os candidatos e não o programa) 
hoje tem validade maior. 

Será preciso responder a uma 
pergunta com clareza: quais são 
as diferenças com Marina Silva? 
A candidatura do PV defende 
um desenvolvimento “susten¬ 
tável” no capitalismo. 

O PSTU propôs ao PSOL e 
PCB uma frente com um pro¬ 
grama claro de ruptura com o 
capitalismo e o imperialismo. 


Infelizmente, as duas teses ma¬ 
joritárias do congresso do PSOL 
(MES e APS), apesar das suas 
polêmicas, defendiam também 
um programa sem rupturas com 
o capitalismo e o imperialismo. 
No máximo, uma auditoria da 
dívida externa. . 

Mas a pior crise econômica 
em 80 anos não acabou, como 
dizem os defensores do capital. 
Vai voltar a impor condições pe¬ 
sadas para os trabalhadores de 
todos os países. Não podemos 
afirmar com certeza quando 
uma retomada da crise vai atin¬ 
gir o país, se antes ou depois 
das eleições. Mas um programa 
eleitoral exige uma perspecti¬ 
va de ruptura com o domínio 
imperialista, que inclua o não 
pagamento da dívida exter¬ 
na, a expropriação 
dos bancos e 
de setores 
chave 
d 


economia controlados pelas 
multinacionais, para possibilitar 
trabalho e emprego a todos. 

A relação com a burguesia e 
seus partidos também é outra 
diferença fundamental com 
Marina. O PV é um partido 
burguês de aluguei, que parti¬ 
cipa de governos estaduais e 
municipais do PT e da direita 
em todo o país. 

A frente proposta pelo PSTU 
ao PSOL e PCB é claramente 
classista, sem nenhum acordo 
com a burguesia e seus partidos. 
Não se pode combater o PV e 
assumir acordos com partidos 
burgueses como faz o PSOL com 
o PSB de Capiberibe, no Amapá, 
ou o próprio PV, em Porto Alegre 
(RS). Ou ainda entregar o finan¬ 
ciamento da 
campa¬ 
nha 



empresas como a Gerdau. 

Uma frente classista e so¬ 
cialista para 2010 implica uma 
mudança dos rumos programá¬ 
ticos do PSOL. 

A QUESTÃO DAS 
CANDIDATURAS 

A proposta do PSTU de 
frente classista e socialista se 
materializa também nas can¬ 
didaturas de Heloísa Helena à 
Presidência e Zé Maria para a 
vice. Esperávamos um debate 
sobre nossa proposta, mas a 
discussão começa na própria 
candidatura de Heloísa. 

O último congresso do PSOL 
já expressou um impasse. A 
maioria das correntes e a mi¬ 
litância defenderam Heloísa 
como candidata à Presidência 
contra a posição dela mesma, 
que quer disputar o Senado por 
Alagoas. O congresso terminou 
sem resolver a questão, trans¬ 
ferindo a decisão para uma 
conferência eleitoral. 

Em uma entrevista pu¬ 
blicada pelo jornal alago¬ 
ano Correio do Povo, de 
9 de setembro, a própria 
Heloísa afirma que a 
chance de optar pela 
candidatura ao Senado 
“supera os 95%”. As¬ 
sim, hoje existe uma 
probabilidade infini¬ 
tamente maior de ser 
candidata ao Senado, 
disse. Em outra entre¬ 
vista, ela elogiou Marina 
Silva como uma “militante 
de esquerda exemplar ". 

As declarações de He¬ 
loísa Helena mostram que o 
cenário mais provável será a 
candidatura ao Senado em vez 
da Presidência da República. 
Consideramos essa opção um 
erro grave, que pode representar 
uma enorme frustração para 
milhares de companheiros do 
PSOL e um espaço maior para 
a candidatura de Marina. Ne¬ 
nhuma cadeira do já desgastado 
Senado compensa o abandono 
desse projeto. O apoio a Marina 
seria um erro ainda mais grave, 
com consequências muito sérias 
para o próprio PSOL. 

É hora de dar um passo à 
frente com uma alternativa 
socialista e classista para as 
eleições de 2010. E não vinte 
passos atrás, capitulando a 
Marina Silva. 
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CAMPANHAS SALARIAIS 


MOVIMENTO 


CRESCEM AS CAMPANHAS 
SALARIAIS EM TODO O PAÍS 

TRABALHADORES FAZEM GREVES E PARALISAÇÕES, enfrentando acordos rebaixados e direções sindicais governistas 

KIT GAION 



Assembléia dos correios em Sào Paulo (SP) 



ANDRÉ FREIRE de São Paulo (SP) 

Nas últimas semanas, vimos o 
crescimento de greves de impor¬ 
tantes categorias, como metalúr¬ 
gicos de São Paulo e do Paraná, 
trabalhadores dos Correios de 
todo o país e da construção civil 
de Belém, que estão em campa¬ 
nhas salariais. Nesta semana, 
podemos ter o início da greve 
dos bancários. 

Mais do que nunca, é neces¬ 
sário apostar no fortalecimento 
e na unificação desses processos 
de mobilização. A luta na GM 
de São José dos Campos, assim 
como as greves e paralisações 
dos metalúrgicos de São Paulo e 
Paraná, a rebelião de base na GM 
de São Caetano do Sul e a heroica 
greve nacional dos Correios já 
demonstram que é possível am¬ 
pliar as mobilizações e construir 
greves que arranquem reajustes 
maiores do que vem sendo ofere¬ 
cido inicialmente pelos governos 
e patrões. 

Também é preciso unificar 
essas campanhas salariais, como 
está propondo a Conlutas. Em 
cada estado e região, é necessário 
construir plenárias e comandos 
das categorias em luta, que pla¬ 
nejem suas ações unificadamen- 
te. A Conlutas segue chamando 
as demais centrais sindicais a 
preparar um dia nacional de pa¬ 
ralisação das categorias em luta 
e em campanhas salariais. 

DERROTARA POLÍTICA DAS 
DIREÇÕES GOVERNISTAS 

Porém, para isso, será ne¬ 
cessário derrotar a política das 
direções sindicais governistas, 
especialmente as ligadas à CUT, 
à Força Sindical e à CTB, que 


querem impedir a ampliação e a 
unificação das lutas, para preser¬ 
var o governo Lula e seus acordos 
com os patrões. 

Foi a política da CUT em 
São Paulo, ao fechar um acordo 
salarial rebaixado nas montado- 


A política da CUT em 
São Paulo impediu 
uma greve geral 
dos metalúrgicos do 
estado, que poderia 
se expandir para 
outras regiões 

ras, impedindo uma greve geral 
dos metalúrgicos do estado, que 
poderia se expandir para ou¬ 
tras regiões do país, dando um 
exemplo ao conjunto da classe 
trabalhadora. 

É o bloco entre a Articulação 
(CUT) e o PCdoB (CTB) que quer 
derrotar a heroica greve nacional 
dos trabalhadores dos Correios, 
impondo desde o comando na¬ 
cional um acordo salarial muito 
abaixo das possibilidades deste 
movimento. O acordo valeria 
ainda por dois anos, vendendo a 
campanha salarial da categoria 
no ano que vem. A negociação de 
dois anos evita que a campanha 
salarial coincida com a campanha 
presidencial de 2010, priorizan¬ 
do o apoio a Dilma Rousseff. 

Para essas direções sindicais, 
fazemos um chamado: rompam 
com o governo Lula e sua parceria 
com os patrões e retomem o ca¬ 
minho da luta. Vamos construir, 
conjuntamente, um dia nacional 
de paralisação das categorias em 


Lula disse que 
os sindicalistas 
precisavam ter 
“coragem para 
acabar com a greve" 
dos Correios. Mas. na 
verdade, o governo 
Lula é que é covarde 
ao não enfrentar a 
burguesia e proteger 
os patrões 

luta, para conquistar reajustes 
acima da inflação e defender os 
direitos dos trabalhadores. 

E, para que haja democracia e 
unidade em cada luta, propomos 
a construção em todas as catego¬ 
rias de comandos de greve com 
a participação dos trabalhadores 


da base, e que todas as decisões 
importantes sobre as paralisações 
e acordos sejam realizadas em 
assembleias amplas e democrá¬ 
ticas, com direito a que todas as 
posições sejam ouvidas. 

LULA ATACA AS CREVES 
E PROTEGE OS PATRÕES 

Infelizmente, o presidente 
deu mais uma demonstração de 
que mudou de lado, ao chamar os 
dirigentes da greve de Correios de 
covardes, pelo fato de a categoria 
ter rejeitado um acordo salarial 
rebaixado e por dois anos. Lula 
disse que os sindicalistas preci¬ 
savam ter “coragem para acabar 
com a greve”. 

Mas, na verdade, o governo 
Lula é que é covarde quando não 
usa sua maioria no Congresso nos 
seus sete anos de governo para 
acabar com o fator previdenciá- 
rio, reduzir a jornada de trabalho 
sem redução de salários, revogar 


a lei de FHC que quebrou o mo¬ 
nopólio do petróleo brasileiro, 
garantir um reajuste digno aos 
aposentados, dar a estabilidade 
no emprego que poderia ter evi¬ 
tado mais de 1 milhão de novos 
demitidos no primeiro semestre 
deste ano. Lula é covarde, ainda, 
ao não cumprir a promessa de 
ampliar a reforma agrária, entre 
outras reivindicações. 

A covardia não está nos tra¬ 
balhadores dos Correios, mas sim 
neste governo que não enfrenta 
a burguesia e protege os patrões, 
como vimos nas isenções fiscais e 
desvio de recursos públicos para 
salvar os grandes empresários. 
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MOVIMENTO 


CAMPANHAS SALARIAIS 


METALÚRGICOS, CORREIOS E BANCÁRIOS VÃO À LUTA 


CORREIOS 


APÓS 0 RECADO DE LULA, CUT E 
CTB TENTAM ACABAR COM GREVE 

TRABALHADORES MOSTRARAM mais uma vez sua coragem e, na segunda- 
feira, assembleias em 28 sindicatos rejeitaram a proposta governista 


CERALDINHO RODRIGUES, 

de São Paulo (SP) 

Na sexta-feira, dia 18, o pre¬ 
sidente Lula falou sobre a greve 
dos trabalhadores dos Correios, 
no lançamento de uma obra no 
Rio Grande do Sul. Ele defendeu a 
proposta rebaixada da direção da 
emmpresa e afirmou que “o bom 
dirigente sindical é aquele que 
tem coragem de começar a greve e 
tem coragem de acabá-la”. Em seu 
recado, ainda ameaçou, citando 
os “prejuízos enormes” que pode¬ 
riam ocorrer aos trabalhadores. 

No mesmo dia, os sindicalistas 
ligados ao governo entenderam o 
recado e tentaram acabar com a 
greve dos Correios. A CTB, atra¬ 
vés de muita manobra e até com 
agressões físicas, conseguiu tirar 
os sindicatos do Rio de Janeiro, 
Rio Grande do Norte e Santos da 
greve. Mas enfrentou uma forte 
resistência, como no Rio, onde 
centenas de trabalhadores enfu¬ 
recidos cantaram a palavra de 
ordem: “Dois anos não, sindicato 
pelegão!”. Neste mesmo dia, 22 
assembleias decidiram continuar 
com a paralisação. 

SAUDAÇÕES A QUEM TEM CO¬ 
RAGEM: A GREVE CONTINUA! 

Na segunda, dia 21, a CTB 
tentou aprovar o acordo em São 
Paulo e Brasília, mas fracassou. 
A base demonstrou que não está 
disposta a aceitar o acordo de dois 
anos e votou pela continuidade 
da greve. Foi a segunda vez que a 
proposta da empresa foi rejeitada 
em São Paulo, nas escadarias da 
Catedral da Sé. 

A greve em nível nacional con¬ 
tinua forte, apesar das manobras 
da burocracia sindical. Ao fechar¬ 
mos esta edição, a maioria dos 
sindicatos continuava em greve. A 
categoria aprovou contraproposta 
na sexta-feira, dia 18, e a enca¬ 
minhou para o comando de greve 
apresentar à empresa. 

A oposição nacional da Con- 
lutas batalha para fortalecer a 
heroica greve nacional a partir de 
São Paulo, Brasília, Rio Grande 
do Sul e Nordeste, e propõe novas 
assembleias nos estados que saí¬ 
ram do movimento, como o Rio. A 
mobilização e a unidade dos traba¬ 
lhadores podem derrotar o acordo 


v 





rebaixado e as ameaças de privati¬ 
zação com o projeto Correios S.A., 
que ameaça o caráter público e 
social da empresa. Para isso, os 
trabalhadores terão de derrotar 
também suas direções sindicais 
govenistas, que estão atreladas aos 
partidos que compõem o governo, 
como PT e PCdoB. 

SARNEY E COLLOR 

Infelizmente, o presidente 
Lula deu mais uma demonstra¬ 
ção de que lado está. O dirigente 
sindical reconhecido no mundo 
todo como líder das greves contra 
a ditadura, hoje, como presidente 
da República, se rende ao apoio 
de figuras tão ligadas à corrupção, 
como os senadores José Samey 
e Fernando Collor de Melo, ini¬ 
migos conhecidos do povo bra¬ 
sileiro e dos trabalhadores dos 
Correios. 

E é capaz de chamar de co¬ 
varde uma categoria que tem um 
piso salarial de 648,15 reais. A 
resposta dos trabalhadores foi 
dada na assembleia com ampla 
participação dos os setores em 
greve. A categoria votou a conti¬ 
nuidade do movimento, passando 
por cima da diretoria do sindica¬ 
to. O recado está dado. Covarde 
é quem se rende a Samey e Collor 
para se manter no poder. 
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Veja vídeos com imagens do 
início da greve dos Correios e 
depoimentos de metalúrgicos de 
São José dos Campos 




Garante reajuste de 8,3%, abono sal¬ 
arial de R$ 1.950 e aumento do piso 
salarial de R$ 1.250 para R$ 1.305 



E o acordo rebaixado do Sindi¬ 
cato dos Metalúrgicos do ABC 
aulista (CUT) 

Reajuste total de 6,5%, abono de 
$ 1.500 e aumento do piso salarial 
para R$ 1.275 


'ONDE HOUVE MOBILIZACAO, OS 
METALÚRGICOS CONQUISTARAM REAJUSTES IMPORTANTES' 


PARALISAÇÕES na fábrica garantiram acordo 
vitorioso em São José dos Campos 


O Opinião conversou com 
Vivaldo Moreira, presidente 
do Sindicato dos Metalúrgicos 
de São José dos Campos, e 
Luiz Carlos Prates, o Man¬ 
cha, da diretoria da entidade 
e da Secretaria Executiva 
da Conlutas, que contaram 
como foi a mobilização dos 
metalúrgicos. 

Após quatro paralisações 
desde o dia 10, os trabalha¬ 
dores da General Motors de 
São José dos Campos (SP) 
firmaram um acordo vitorioso 
no dia 21: reajuste de 8,3%, 
abono de R$ 1.950 e aumento 
do piso salarial. 

O acordo revelou o verda¬ 
deiro papel da CUT na direção 
do Sindicato dos Metalúrgicos 
do ABC. Dias antes, a entidade 
havia firmado um acordo re¬ 
baixado com as montadoras. 

Qual é sua avaliação da 
campanha salarial? 

Mancha - O resultado da 
mobilização nas montadoras 
foi altamente positivo. As 
empresas, beneficiadas pela 
redução do IPI, conseguiram 
não ter uma queda acentuada 
nas vendas, e os trabalhadores 


viram que era o momento de ir 
para cima e conquistaram im¬ 
portantes vitórias. Ainda mais 
ao perceberem o aumento do 
grau de exploração e do ritmo 
do trabalho nos últimos meses. 
Houve um enxugamento de 
10 mil postos de trabalho no 
início da crise e a produção se 
manteve. Então, nos lugares 
onde houve mobilização, os 
metalúrgicos conquistaram im¬ 
portantes reajustes. Na Honda 
e na Toyota, em Campinas, o 
reajuste foi de 10%. Na GM 
de São José e na de São Caeta¬ 
no do Sul, conquistamos 8,3% 
e na Renault e na Volvo, no Pa¬ 
raná, o aumento real também 
foi superior a 3%. 

O sindicato do ABC, ligado 
à CUT, firmou um acordo de 
apenas 6,5% e alardeou que 
era o maior aumento do país. 
Qual o papel dele nesta cam¬ 
panha salarial? 

Vivaldo - O papel da CUT 
foi o de, desde o primeiro 
momento, rebaixar as negocia¬ 
ções. De início, exigiu apenas 
a reposição da inflação e nem 
mesmo indicou um índice de 
reajuste real. Na negociação, 


aceitou apenas 2% de reajuste 
e deixou outras mobilizações e 
greves, como a que ocorria no 
Paraná, isoladas. Fechou um 
acordo bem abaixo das possibi¬ 
lidades e tentou levá-lo para os 
outros setores, estabelecendo 
um parâmetro rebaixado para 
as negociações. Mas, em outros 
lugares, os metalúrgicos não 
aceitaram esse acordo, como em 
Campinas, aqui em São José e 
São Caetano, e no Paraná, e con¬ 
quistamos um reajuste maior. 

Mas o sindicato do ABC di¬ 
vulgou que o acordo firmado lá 
era uma “vitória” e, depois dos 
outros acordos maiores, tentou 
justificar afirmando que a mé¬ 
dia salarial lá era maior. 

Vivaldo - Num primeiro 
momento, eles cantaram vitória 
sobre o acordo, dizendo que era 
o maior do país. Isso porque já 
haviam ocorrido as negociações 
em Camaçari (BA), onde o sin¬ 
dicato é dirigido pela CTB, e 
em Gravataí (RS), dirigido pela 
Força Sindical. Nesses lugares, 
os acordos estabeleciam pra¬ 
ticamente apenas a reposição 
da inflação. Mas, depois do 
acordo do ABC, os metalúr¬ 
gicos conseguiram conquistar 
índices maiores. O presidente 
do Sindicato do ABC, Sérgio 
Nobre, tentou justificar dizendo 


"0 papel da 
CUT foi o de, 
desde o primeiro 
momento, 
rebaixar as 
negociações" 


que isso era assim porque lá a 
média salarial era mais alta. Era 
o mesmo argumento das mon¬ 
tadoras para impor o acordo da 
Sinfavea. Mas ele foi por água 
abaixo, porque aqui em São José 
temos praticamente a mesma 
base salarial e conquistamos um 
reajuste maior. 

Qual a tendência agora para 
os setores que continuam em 
campanha salarial? 

Mancha - Os acordos que 
haviam sido firmados pela CTB 
e pela Força, assim como a ne¬ 
gociação do ABC, apontavam 
uma tendência de reajustes 
rebaixados. Agora, com as vi¬ 
tórias que conquistamos, abre- 
se a possibilidade de reajustes 
maiores. Pode-se abrir uma nova 
situação, inclusive em outras ca¬ 
tegorias em campanha salarial. 

Como ficou a direção do 
sindicato do ABC e a base 
dos metalúrgicos após essa 


BANCARI0S 


CONTRA 0S 4,5%, 
GREVE NACIONAL 

Apesar dos enormes lucros no semestre, 
banqueiros não querem dar reajuste 


traição? 

Vivaldo - Os acordos firma¬ 
dos na região de Campinas, Pa¬ 
raná e agora em São José e São 
Caetano expuseram claramente 
o papel da direção do sindicato 
do ABC. Os metalúrgicos estão 
percebendo isso. Na Volks, es¬ 
tão fazendo um abaixo-assinado 
para a realização de nova assem¬ 
bleia. Em Taubaté, o sindicato 
sumiu da fábrica porque não 
podia explicar aos trabalhadores 
o acordo firmado. 

Qual a conclusão que se 
pode tirar após o acordo fir¬ 
mado em São José? 

Mancha - Que existe uma 
disposição muito grande de luta 
na base dos metalúrgicos, que 
se expressou em mobilizações e 
greves. Por outro lado, direções 
como a CUT agiram no sentido 
de impedir que essas mobili¬ 
zações se generalizassem e se 
unificassem. Mas não consegui¬ 
ram impedir as lutas em todos 
os lugares. Em São Caetano, 
por exemplo, cujo sindicato é 
dirigido pela Força Sindical, 
os operários não aprovaram o 
acordo rebaixado na assembleia 
e foram à greve. Então, essas 
mobilizações mostraram que 
é preciso uma nova direção, 
apoiada pela base e nas assem¬ 
bleias dos trabalhadores. 


DIEGO CRUZ, da redação 

Apesar de terem 14 bilhões 
de reais de lucro só no primeiro 
semestre, a Fenaban (Federação 
Nacional dos Bancos) apresen¬ 
tou uma proposta de reajuste 
rebaixada aos bancários em 
campanha salarial. 

Na verdade, a proposta nem 
mesmo apresenta reajuste al¬ 
gum, mas somente a reposição 
da inflação no período, ou 
4,5%. Além disso, a “sugestão” 
dos banqueiros prevê uma PLR 
(Participação nos Lucros e Re¬ 
sultados) menor que a dos anos 
anteriores. 

É GREVE! 

No próximo dia 23, ocorrem 
as assembleias da categoria e o 
indicativo é de greve nacional 
a partir do dia 24, caso as 
negociações não avancem. Os 
banqueiros, no entanto, perma¬ 
necem intransigentes e, ao que 
tudo indica, não mudarão sua 
posição. 

A direção da Contraf-CUT 
(Confederação Nacional dos Tra¬ 
balhadores do Ramo Financeiro), 
ligada à Articulação Sindical, 
do PT, por sua vez, propõe uma 
pauta rebaixada, que sequer 
repõe as perdas. “Eles reivin¬ 
dicam 10% de reajuste, sendo 
que as perdas acumuladas dos 
bancários são de, no mínimo, 
24%, e nos bancos públicos ela 
é ainda maior”, denuncia Wilson 
Ribeiro, funcionário do Banco 
do Brasil, membro da Oposição 
Bancária. 

MESAS ESPECÍFICAS 

O Movimento Nacional de 
Oposição Bancária e os sindi¬ 
catos do Rio Grande do Norte, 
Maranhão e Bauru lutam por 
reajuste imediato de 30% para 
todos (24% de reajuste mais 
6% de aumento real) e isoncmia 
salarial entre os bancários. Além 


BANQUEIROS E POLICIA SE 
ARMAM PARA A GREVE 

Dias antes da paralisação, os banqueiros e a polícia já armavam a repressão 
contra o movimento. No estado de São Paulo, vazou um ofício mandado pela 
Febraban (Federação Brasileira dos Bancos) à Secretaria de Segurança Pública 
pedindo uma reunião dos banqueiros com o comando da PM. A reunião no dia 
11 tratou de "ações conjuntas" contra uma possível greve da categoria. 


disso, exigem mesas específicas 
de negociação para os traba¬ 
lhadores dos bancos públicos e 
privados. A mesa única imposta 
pela Gontraf tem por objetivo 
“nivelar” os acordos salariais 
por baixo. 

“Nós, dos bancos públicos, 
temos que ter como prioridade 
a nossa pauta específica, pois 
através dela podemos acumular 
direitos e romper os limites dos 
acordos rebaixos que vêm sendo 
firmados ano após ano pela CUT, 
com banqueiros e governo”, 
afirma Ribeiro. Nas mesas es¬ 
pecíficas, os bancários poderiam 
brigar por planos de carreira e 
a reposição das perdas, já que 
cada banco público tem um 
índice de defasagem. 

O MNOB reivindica ainda 
que 25% de todo o lucro de 
cada banco seja distribuído 
igualmente entre todos os seus 
funcionários. Da mesma forma, 
exige a imediata estabilidade 
no emprego. As recentes fusões 
(compra do Real pelo Santander 
e do Unibanco pelo Itaú) e a 
incorporação da Nossa Caixa 
ao Banco do Brasil provoca¬ 
ram fechamento de agências e 
demissões. 

GREVE UNIFICADA 

Neste ano, ao contrário dos 
anteriores, a greve vai começar 
unificada nacionalmente. Isso 
vai fortalecer a luta. No entanto, 
a categoria deve estar atenta. 
“Não podemos deixar que a 
direção nacional do movimento 
desmonte a greve lá na frente”, 
alerta Ribeiro. “Em determinado 
momento, vamos ter que separar 
o movimento entre os bancos 
públicos e privados”, diz. 

A orientação do MNOB é 
que, mesmo com a negociação 
fechada com a Fenaban, os 
bancários dos bancos públicos 
continuem a luta e a greve pelas 
reivindicações específicas. 
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MOVIMENTO 


REORGANIZAÇAO 


DEBATE AVANÇA, MAS 
PERMANECE IMPASSE SOBRE 
O CARÁ TER DA NOVA CENTRAL 

MEMBROS DA SECRETARIA Executiva da Conlutas apresentam proposta sobre unificação 


SEBASTIÃO CAKLOS 1 CACAU 

membro da Secretaria Executiva 
Nacional da Conlutas 

Os seminários regionais 
para debater o processo de 
reorganização têm atraído boa 
representação das entidades 
e movimentos que ajudam na 
construção de uma nova ferra¬ 
menta classista e de luta para a 
classe trabalhadora brasileira. 

A defesa do caráter sindical 
e popular, com a participação 
dos movimentos estudantis e 
de luta contra a opressão na 
nova entidade, tem recebido 
bastante apoio no debate. A 
Conlutas foi a única entidade 
que teve representação em 
todos os encontros realizados 
até agora. 

Em Fortaleza (com 95 parti¬ 
cipantes), Teresina (45), Curiti¬ 
ba (45), Uberlândia (70), Porto 
Alegre (120), Natal (120), 
Macapá (70), Santos (60), Re¬ 
cife (75), Florianópolis (150) 
e Brasília (55) já ocorreram os 
encontros. 

O seminário realizado no 


grande imprensa para divulgar 
o evento. 

Representantes da Conlu¬ 
tas e da comissão organiza¬ 
dora foram entrevistados, ao 
vivo, num programa de televi¬ 
são bastante popular entre os 
trabalhadores. 

Das 70 lideranças sindicais, 
do movimento popular e da 
juventude que se reuniram na 
Universidade Federal do Amapá 
no dia 17 de setembro, estavam 
representados sete sindicatos e 
a oposição sindical “Alternativa 
na Educação”, que chegava de 
um importante e vitorioso ato 
público durante a paralisação 
dos servidores na cidade de 
Santana. 

PROPOSTA 

O grupo que re- 
presenta a Conlutas f 
apresentou, na w 
última reunião 
da comissão j 
para a re- f 



organização, um documento 
intitulado “Avançar no de¬ 
bate e nas condições para a 
unificação”. 

O texto desenvolve a posi¬ 
ção majoritária no interior da 
Conlutas, mas seu principal 
mérito é fazer um gesto político 
perante as demais organizações 
da comissão, apontando alguns 
elementos que podem ajudar 
na superação das divergências 
estabelecidas. 

A polêmica sobre a compo¬ 
sição da nova central, funda¬ 
mentalmente, é se dela devem 
participar os movimentos po¬ 
pulares, da juventude e de luta 
contra a opressão. Mas essa 
discussão tem sido colocada de 
forma errada e com desconheci¬ 
mento da experiência vitoriosa 
desenvolvida pela Conlutas, 
em algumas falas de compa¬ 
nheiros da Intersindical e do 
MAS (Movimento Avançan¬ 
do Sindical, dirigido pelos 
prestistas). 

Não se trata de um deba¬ 
te meramente organizativo. 
wh Uma central com a compo¬ 
sição que temos defendido 
significa, neste momento, a 
unidade de todos os setores 
explorados e oprimidos que 
têm interesse na luta pela 
transformação socialista em 
nosso país. 

É impossível pensar 
num projeto de mudança 
socialista abrindo mão da 
disputa, contra os patrões e 
os governos, da consciência 
e direção desses segmentos 
de trabalhadores, que não 
se organizam diretamente 
nos sindicatos. 

Esta é a razão fundamen¬ 
tal pela qual a Conlutas con¬ 
sidera que não tem sentido 
nós desenvolvermos todo 
este esforço para a unidade 
e começarmos por não incor¬ 
porar organicamente este ou 
aquele setor, esta ou aquela 
manifestação da luta dos 
explorados e oprimidos que 
escolheram se colocar sob as 
bandeiras da classe trabalha¬ 
dora e do socialismo. 

Concretamente, conside¬ 
ramos indispensável a pre¬ 
sença, na nova central, dos 


militantes do MTST, MTL, 
MUST, Terra Livre, MPRA, Re¬ 
sistência Camponesa, Conlutas 
no Campo, Mulheres em Luta, 
Quilombo Raça e Classe, Anel e 
outros que queiram se somar. 

E estamos dispostos a bus¬ 
car as mediações necessárias 
para evitar distorções, já que 
assim entendem os companhei¬ 
ros da Intersindical e do MAS, 
na composição da direção da 
entidade. 

Essa concepção não é se¬ 
quer exclusiva da Conlutas. 
Encontra-se expressa nos textos 
de outras organizações, sob a 
forma da defesa dessa unidade 
no futuro (caso do MAS) ou sob 
a forma da construção do que 
denominam “bloco histórico”, 
no caso de algumas correntes 
da Intersindical. 

PREMISSAS PARA A 
CONSTRUÇÃO DE UM 
ACORDO DE UNIDADE 

O texto apresenta três po¬ 
sições concretas para avançar 
na superação do impasse. Em 
primeiro lugar, as organiza¬ 
ções que representam a classe 
trabalhadora devem ter ampla 
maioria na nova entidade. Já é 
assim na Conlutas, e é o que de¬ 
fendemos na nova central. Isso 
significa concretamente limitar 
a participação estudantil a um 
percentual (como ocorre na 
Conlutas) ou estabelecer uma 
representação fixa na direção. 

Em segundo lugar, podemos 
e devemos estudar fórmulas 
que impeçam a dupla represen¬ 
tação dos movimentos contra 
as opressões, mas garantindo 
a presença na composição da 
entidade. 

Por fim, precisamos avançar 
na definição da maneira de 
participação das organizações 
do movimento popular. Essa 
forma pode ser diferenciada 
da representação sindical, mas 
com a representação eleita 
desde a base dos movimentos 
e entidades. 

Novamente, o debate fun¬ 
damental que se coloca diz 
respeito à concepção programá¬ 
tica e de estratégia da entidade 
que nos propomos a construir. 
A unidade dos movimentos 


sindical, populares, estudantis 
e de luta contra as opressões 
numa mesma entidade prepara 
as condições para as grandes 
batalhas que teremos pela fren¬ 
te, no rumo da transformação 
socialista que defendemos na 
sociedade. 

Se superarmos o impasse 
neste terreno, temos a convic¬ 
ção de que não serão problemas 
organizativos que se colocarão 
como empecilhos à construção 
da unidade orgânica entre as 
entidades e movimentos que 
compõem a comissão para a 
reorganização. 

Este tema será um dos prin¬ 
cipais pontos da pauta da reu¬ 
nião da Coordenação Nacional 
da Conlutas, que acontece de 2 
a 4 de outubro, em São Paulo. 


Calendário 
dos Seminários 

SETEMBRO 

Dia 26 

São Lufs (MA) 

Campinas (SP) 

Oia 21 

São Bernardo do Campo (SP) 


OUTUBRO 

Dias 2, 3 e 4 
Reunião da Coordenação 
nacional da Conlutas, em 
São Paulo 

Dia 10 

São José dos Campos (SP) 

Dias 10 e 11 
Vitória (ES) 

Dia 17 
Belém (PA) 

Salvador (BA) 

Aracaju (SE) 

São Paulo 

Dia 18 

João Pessoa (PB) 

Dia 24 

Belo Horizonte 
Dia 25 

Rio de Janeiro 
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JUVENTUDE 


ANEL 


PRIMEI* 

OS PRiMEi 
DE UMA NOVA 



EMBLEIA DA ANEL 

_ pA CONSTRUÇÃO 

TIDADE 


400 ESTUDANTES DE TODO 0 PAÍS discutiram a luta em defesa da educação pública e a organização da nova entidade 



GABRIEL casoni, da Secretaria 
Nacional da Juventude 

Nos dias 12 e 13 de setem¬ 
bro, o movimento estudantil 
brasileiro deu um importante 
passo em sua organização. A 
jovem Assembleia Nacional dos 
Estudantes - Livre (Anel), enti¬ 
dade estudantil recém fundada 
no Congresso Nacional dos Es¬ 
tudantes, realizou sua primeira 
assembleia nacional. 

Cerca de 400 estudantes 
vindos de todas as partes do 
país puderam presenciar essa 
primeira reunião da nova en¬ 
tidade. Marcada por debates, 
polêmicas, votações e muito 
entusiasmo, a assembleia defi¬ 
niu os primeiros passos a serem 
dados pela Anel. 

A sede do DCE da USP foi 
o palco da reunião que selou 
um novo momento na organi¬ 
zação da juventude brasileira. 
Enquanto a UNE trai as lutas e 
defende o projeto de educação 
do governo federal, a Anel de¬ 
monstra que é possível, com de¬ 
mocracia, independência frente 
ao governo e um programa em 
defesa da educação pública, 
construir uma alternativa de 
luta e organização. 

A presença de mais de 100 
delegados e 250 observadores 
de todo o país é expressão do 
fortalecimento da reorganização 
do movimento estudantil bra¬ 
sileiro, que não encontra mais 
nos fóruns da UNE a referência 
para suas lutas. E, mais do que 
negar o velho, a principal lição 
da primeira assembleia da Anel 
é a comprovação do espaço e da 
necessidade do novo. 


superior mais democrático. O 
que governo não diz é que essa 
expansão vem acompanhada 
da perda de qualidade nas 
instituições, já que os recursos 
financeiros são claramente 
insuficientes. E, pior ainda, o 
governo esconde da sociedade 
a possibilidade de uma expan¬ 
são com qualidade e recursos 
adequados. 

Na semana passada, o jor¬ 
nal Folha de S. Paulo divulgou 
matéria que ilustra bem o qua¬ 
dro sobre a implementação do 
Reuni: “(...) com a chegada de 
um volume maior de calouros, 
as longas filas do bandejão do 
campus Pampulha da federal 
mineira se tornaram outra dor 
de cabeça, afirmam os alunos. 
Segundo eles, há dias em que 
falta talher. Além de poucos 
professores e da superlotação 
do restaurante, as salas de aula 
também andam mais cheias 
do que os alunos gostariam. 
As obras de expansão, relatam 
os estudantes, estão atrasadas 
e atrapalham por serem feitas 
de dia”. 

Em oposição a esse projeto 
de educação do Reuni de Lula 
e da UNE, os delegados pre¬ 
sentes na assembleia da Anel 
aprovaram a construção de 
um projeto de lei que revogue 


o Reuni (garantindo a vaga de 
todos os alunos que entraram 
pelo programa); que aumente o 
repasse de verbas à universida¬ 
de pública (10% do PIB) para 
uma expansão de vagas com 
qualidade; entre outros pontos 
em defesa da universidade 
pública. 

A proposta da assembleia é 
que a Anel construa esse projeto 
com o Andes, a Conlutas, os 
movimentos sociais e entidades 
do movimento estudantil. O 
documento será levado às salas 
de aula e deverá ter a assinatura 
de dezenas de milhares de estu¬ 
dantes em todo o país. 

REPRESENTATIVIDADE E 
DEMOCRACIA 

A primeira assembleia nacio¬ 
nal da Anel surpreendeu a todos 
por seu tamanho e representa- 
tividade. Estavam presentes a 
essa primeira reunião da nova 
entidade diversas lutas do movi¬ 
mento estudantil de todo o país. 
Desde a batalha dos estudantes 
gaúchos para derrubar a gover¬ 
nadora Yeda Crusius, passando 
pela luta dos estudantes da USP 
por eleições diretas pra reitor, 
até a guerra dos estudantes 
paraenses contra o corte de va¬ 
gas na Universidade do Estado 
do Pará (UEPA). O número e 


a importância das entidades 
presentes também refletiram a 
representatividade da reunião. 
Estiveram lá cerca de dez DCEs 
(entre eles, os da USP, UFRJ 
e UFMG), quatro executivas 
de curso e dezenas de centros 
acadêmicos e grêmios. 

A reunião também expressou 
uma prática democrática de 
movimento estudantil há muito 
abandonada pela UNE. Com de¬ 
legados eleitos em suas bases, a 
assembleia refletiu uma ligação 
ampla com a base do movimen¬ 
to e um método democrático de 
construção das decisões da nova 
entidade. 

NA LUTA COM OS 
TRABALHADORES 

A primeira assembleia da 
Anel também resgatou uma im¬ 
portante prática do movimento, 
há tempos esquecida pela UNE: 
a aliança operária-estudantil. 
As discussões, resoluções e 
campanhas políticas refletiram 
a necessidade de unidade entre 
a juventude e os trabalhadores. 
E essa aliança com os trabalha¬ 
dores se expressou desde a mesa 
de abertura, com a presença da 
Conlutas, do Andes, do MTST, 
do Sintusp e de trabalhadores 
petroleiros. 

A assembleia da Anel votou 
uma campanha conjunta com os 


sindicatos e movimentos sociais 
pelo petróleo 100% estatal e 
contra a entrega do pré-sal à 
iniciativa privada, como propõe 
o governo federal. Do mesmo 
modo, a reunião aprovou uma 
ação conjunta entre Anel e 
Conlutas nas campanhas con¬ 
tra o golpe em Honduras e a 
ocupação militar no Haiti. A 
Anel também estará nas greves 
salariais, levando a solidarieda¬ 
de do movimento estudantil aos 
trabalhadores em luta. 

É APENAS O COMEÇO. 

Terminada a primeira as¬ 
sembleia nacional, começa o 
período de construção da Anel 
como uma alternativa para o 
movimento estudantil brasilei¬ 
ro. O desafio agora é construí-la 
em cada sala de aula, organizar 
assembleias estaduais e fazer 
funcionar a comissão executiva, 
votada com muito entusiasmo 
nessa primeira assembleia. • 

A Anel apenas começou a 
trilhar seu caminho, que deve 
ter como referência as práticas 
abandonadas pela UNE - como a 
luta ao lado dos trabalhadores e 
a independência política e finan¬ 
ceira das entidades estudantis 
- e a postura do movimento es¬ 
tudantil que se levantou a partir 
de 2007 e ocupou reitorias de 
universidades contra os projetos 
do governo. 


SAIBA MAIS 


Participação: 

111 delegados inscritos 

277 observadores inscritos 

Total de pessoas: 388 

Entidades gerais presentes na 
reunião: DCE USP, DCE UNESP, 
DCEUFRO, DCEUFRRJ, DCEUERJ, 
DCE UFMG, DCE UEMA, DCE UEPA, 
DCE UFRA, DENEFONO, EXNETO, 
ENESSO, EXNEL. 

Além de CAs, DAs e grêmios dos 
seguintes estados: RS, SC, PR, 
SP, RJ, MG, ES, DF, BA, SE, AL, 
PE, MA, PA. 


POR UM PROJETO DE 
LEI PARA DEFENDER A 
UNIVERSIDADE PÚBLICA 

Os estudantes reunidos na 
assembleia da Anel discutiram 
intensamente nos grupos de 
discussão e em plenárias os ru¬ 
mos que vem tomando o ensino 
superior no país, em especial, 
após a implementação do Reuni 
nas universidade federais. 

O governo Lula propagan¬ 
deia o Reuni como um importan¬ 
te projeto de expansão de vagas 
nas universidades públicas, 
que tomaria o acesso ao ensino 
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AFEGANISTÃO Ê O VIETNÃ 
DE OBAMA? 


O novo governo de Barack Obama, 
eleito com um discurso “democrático e 
popular”, fez da guerra do Afeganistão 
o seu cavalo de batalha. Desde a cam¬ 
panha eleitoral, Obama vem defendendo 
que nesse país se trava “a principal bata¬ 
lha contra o terrorismo”, e que, diferente 
do Iraque, as tropas americanas podem 
sair de lá vitoriosas. 

Após assumir, o presidente intensifi¬ 
cou o esforço de guerra, mandando 30 
mil soldados a mais ao país. Hoje, exis¬ 
tem 68 mil soldados norte-americanos 
e outros 32 mil de diferentes países da 
Otan (totalizando 100 mil). No entan¬ 
to, cada vez mais, os Estados Unidos 
parecem ter se metido em um atoleiro: 
quanto mais afundam, mais problemas 
têm para sair. 


UMA “GUERRA JUSTA”? 


Obama utiliza os mesmos argumen¬ 
tos de Bush para manter a guerra: ela 
seria uma “guerra justa” contra o “ter¬ 
rorismo”. O novo presidente prometeu 
“destruir, desmantelar e derrotar a Al 
Qaeda e seus aliados extremistas”, in¬ 
cluindo os talibãs. Outro argumento para 
justificar a ocupação militar, também 
utilizado por Bush, seria a necessidade 
de impedir um novo regime reacionário 
e repressivo do Talibã. Destaca-se a re¬ 
pressão contra as mulheres, a obrigação 
do uso da “burka”, a proibição de que 
estudem etc. 

No entanto, oito anos após a in¬ 
vasão do país, os fatos mostram que 
esses argumentos não são mais do 
que pretextos. A situação mudou sim, 
mas para pior. A ocupação produziu 
bombardeios constantes que atingem 
indiscriminadamente a população e já 
mataram dezenas de milhares de civis. 
O regime político, agora supostamente 
“democrático”, está baseado na corrup¬ 
ção, na fraude eleitoral, na violência e, 
sobretudo, nas tropas de ocupação. A 
situação de atraso do país, que gera a 
violência contra a mulher, não mudou. 
Hoje, se mantém inclusive o uso da 
“burka”. 

Eliminados esses pretextos, fica 
claro que o verdadeiro motivo para a 
ocupação militar foi a necessidade dos 
EUA de controlar um país estratégico 
para toda a região porque se encontra 
entre o Irá, as repúblicas da Ásia Cen¬ 


tral (que faziam parte da ex-URSS) e o 
Paquistão. Essa guerra também teve a 
ver com o petróleo, já que um de seus 
objetivos era permitir a construção de 
um oleoduto que levaria a produção 
dos países da Ásia Central, através 
do Afeganistão, diretamente aos por¬ 
tos paquistaneses, sem depender do 
transporte pela Rússia. É cada vez mais 
difícil para o imperialismo defender que 
é “uma guerra justa”. Mas o pior para 
ele é sua situação no terreno militar e 
político. 


UMA SITUAÇÃO MILITAR 
E POLÍTICA QUE PIORA 


Os números falam por si mesmos! As 
tropas dos EUA ocupam o Afeganistão 
há oito anos, um período quase 50% 
mais longo do que a participação do país 
nas duas Guerras Mundiais. No entanto, 
após todo esse tempo, o Talibã (depos¬ 
to no momento da invasão, em 2001) 
mantém uma atividade guerrilheira per¬ 
manente em quase todo o país. 

Segundo o centro de estudos britâ¬ 
nico International Council on Security 
and Development (O Estado de São 
Paulo, 11/09/2009), o Talibã atua em 
97% do território. Em 80%, a presença 
de insurgentes seria permanente. Essa 
porcentagem vem crescendo rapidamen¬ 


te: de acordo com o mesmo estudo, em 
novembro de 2007, era de 54% e em 
2008, de 72%. Um mapa realizado pelo 
instituto mostra que quase a metade do 
país está sob o controle do Talibã ou 
sob risco de seus ataques. Nos últimos 
meses, os insurgentes aumentaram seus 
ataques no norte do país, uma região até 
então considerada “pacífica”. As baixas 
norte-americanas e dos países da Otan 
vêm crescendo constantemente e, neste 
ano, atingiram seu número mais alto. 
As tropas de ocupação controlam só a 
região da capital, Kabul, mas não con¬ 
seguem evitar ataques como o atentado 
com bomba em frente ao quartel geral 
da Otan que matou sete pessoas. 

No entanto, a situação militar de 
uma guerra não pode ser explicada senão 
pela situação política da qual a guerra é 
“a continuação por outros meios”. É nes¬ 
te terreno que os problemas do imperia¬ 
lismo são mais graves. Uma comparação 
com a guerra do Iraque, onde as tropas 
dos EUA já se retiraram das cidades e 
programaram sua saída definitiva para 
2011, mostra que o panorama no Afe¬ 
ganistão é tremendamente difícil para o 
imperialismo norte-americano. 

No Iraque, os EUA entregaram o 
controle do aparelho estatal à burguesia 
xiita, setor que é maioria no país, alia¬ 
do aos curdos, que controlam a região 
norte. Esses setores aceitaram formar 


um governo fantoche manipulado pelos 
EUA, que assumiu a reconstrução do 
exército e da polícia para que pudes¬ 
sem reprimir a resistência. Mas, neste 
caso, o governo fantoche baseou-se no 
antigo aparelho estatal, relativamente 
moderno e construído com o dinheiro 
do petróleo. 

No Afeganistão, o aparelho estatal 
e a própria infraéstrutura são quase 
inexistentes devido ao atraso do país, 
as dificuldades geográficas e os quase 
trinta anos de guerras permanentes, 
desde a invasão da ex-Uniáo Soviética. 
Inclusive o próprio exército afegão, a 
mais importante instituição de qualquer 
Estado, não passa de um “rejunte” dos 
exércitos dos “senhores da guerra” que 
controlam as principais etnias do país. 

No Iraque, os EUA puderam usar 
uma parte dos imensos recursos petrolí¬ 
feros do país para comprar os “serviços” 
da burguesia xiita e curda. Chegaram 
inclusive a pagar 60 milhões de dó¬ 
lares mensais para que as milícias da 
insurgência sunita pudessem funcionar, 
mas abandonando os ataques às tropas 
imperialistas. 

No Afeganistão, não existe petróleo. 
O ópio, vindo das plantações de papou¬ 
la, é o principal produto de exportação, 
com um valor estimado de 5 bilhões 
de dólares anuais. O país produz 93% 
da matéria prima para a fabricação da 
heroína mundial. Ainda que o imperia¬ 
lismo utilize frequentemente as drogas 
como uma arma política, neste caso 
existe um grande risco. Ao contrário das 
fontes produtoras de petróleo, não se 
pode controlar as plantações de papola, 
sobretudo nas regiões mais conflitivas. 
Por isso, o dinheiro da droga é uma das 
principais fontes de financiamento do 
Talibã. A província de Helmand, com 
forte presença deles, produz 70% do 
ópio afegão. 

Ademais, o narcotráfico se infiltra 
diretamente no aparelho de estado fan¬ 
toche. Um dos principais traficantes 
do país é Walid Karzai, irmão do atual 
presidente, Hamid Karzai. Neste aspec¬ 
to, a situação no Afeganistão se parece 
cada vez mais com o Vietnã na década 
de 1960: os principais traficantes do 
país, Nguyen Thieu e Can Ky, chega¬ 
ram a ser presidente e vice-presidente, 
respectivamente, do governo fantoche 
do Vietnã do Sul. 
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UM GOVERNO FANTOCHE 
MUITO FRÁGIL 


Em resumo, o governo de Karzai nào 
tem um aparelho estatal digno desse 
nome; principalmente, um verdadeiro 
exército nacional. A polícia afunda-se 
na incompetência e a corrupção e o 
tríffico de ópio e heroína atingem os 
principais degraus do governo. Ou seja, 
é um governo extremamente frágil e 
incapaz de controlar o país e, inclusive, 
de sobreviver sem o apoio permanente 
das tropas dos EUA. 

Essa conclusão se fez evidente nas 
últimas eleições presidenciais de 21 de 
agosto. O processo eleitoral custou 300 
milhões de dólares e muito esforço para 
seus organizadores, mas o resultado foi 
uma crise. Calcula-se que só votaram 
entre 40% e 50% dos 15.600.000 
eleitores habilitados. O resultado é 
muito inferior à eleição anterior (2004), 
quando a participação, segundo os orga¬ 
nizadores, chegou a 70%. 

A abstenção eleitoral mostrou a 
fragilidade do governo afegão e das 
“instituições” criadas pelo imperialis¬ 
mo. Basta apenas um exemplo para 
comprovar isso: na cidade e província 
de Kandahar, no sul do país, santuário 
do Talibã, a abstenção pode ter chegado 
a incríveis 95%, segundo observadores 
internacionais independentes. 

O processo de votação esteve mar¬ 
cado pelas denúncias de fraude que 
favoreceram o presidente Karzai, que 
tentou ganhar no primeiro turno e evitar 
o prolongamento da campanha eleitoral 
no segundo turno. A conclusão é clara: as 
eleições serviram muito pouco ao objeti¬ 
vo imperialista de criar a imagem de um 
“regime democrático” e de uma situação 
mais estável, apesar da guerra. 

Além das eleições, a existência do pró¬ 
prio regime se baseia em uma farsa. Um 
processo eleitoral que se realiza em um 
país ocupado militarmente por potências 
imperialistas não pode ser democrático. 
Os 100 mil soldados dos EUA e da Otan 
são o verdadeiro poder no Afeganistão. 
O governo de Hamid Karzai não passa 
de uma marionete nas mãos dos generais 
norte-americanos, que dirigem de fato o 
país. Basta ver que a “segurança” das 
cidades e dos lugares de votação foi ga¬ 
rantida pelos soldados ocupantes. E todas 
as despesas de organização das eleições 
foram pagas pelos organismos que estão 
por trás das tropas de ocupação. Como 
se isso nào bastasse, foi decretada uma 
censura de imprensa nos dias anteriores 
à eleição, impedindo que jornais, rádios 
e redes de TV divulgassem notícias de 
atentados do Talibã para não “alarmar 
a população”. 


OS EUA SE ENCONTRAM 
NUM “ATOLEIRO” 


O imperialismo encontra-se em um 
verdadeiro dilema: se permanece no país, 
arrisca-se a perder cada vez mais homens 
e enormes quantidades de dinheiro, sem 
nenhuma perspectiva de estabilizar o 
país. Se sair, o mais provável é que o 
Talibã derrote o governo de Karzai em 



poucas semanas e volte ao poder, o que 
seria inaceitável para qualquer governo 
norte-americano. 

Os problemas do imperialismo não 
acabam por aí: o palco da região pode 
piorar. A guerra do Afeganistão esten- 
deu-se ao Paquistão, um país de 172 
milhões de habitantes, cujo estado pos¬ 
sui armas nucleares e onde uma possível 
desestabilização poderia comprometer 
toda a região. 

A “contaminação” do Paquistão 
com a guerra produziu-se por motivos 
geográficos, sociais e políticos. Os dois 
países compartilham 2.400 quilômetros 
de fronteiras que, na realidade, são pro¬ 
duto de uma divisão artificial promovida 
pelo imperialismo britânico. Foi falsa 
porque o povo pashtun, a maior etnia 
do Afeganistão (40% da população do 
país), é a mesma que está presente no 
Paquistão, do outro lado da fronteira, em 
várias províncias e territórios. Ademais, 
no Paquistão, existem mais de 2 milhões 
de refugiados afegãos, que se concen¬ 
tram, sobretudo, ao redor da cidade de 
Peshawar. 

Os insurgentes do Talibã atraves¬ 
sam a fronteira, porosa e muito pouca 
vigiada, e se refugiam no país vizinho. 
Tinham chegado a dominar uma região, 
o Vale do Swat, onde implantaram a lei 
muçulmana da sharía, com acordo do 
governo paquistanês. Recentemente, 
esse governo rompeu o acordo e atacou 
o Talibã, expulsando-os do Vale. No en¬ 
tanto, a ofensiva do exército paquistanês 
gerou mais de um milhão de refugiados 
paquistaneses em seu próprio país. 

A guerra do Afeganistão pode chegar 
a desestabilizar toda a região porque 
o país tem uma posição estratégica: 
localizado entre o Oriente Médio, re¬ 
gião possuidora das maiores reservas 
petrolíferas do mundo, a Ásia Central 
(que também tem importantes reservas) 
e o subcontinente índico. Ademais, as 
etnias que existem no país são as mesmas 
dos países com os quais tem fronteira: 
pashtuns, 42%, com Paquistão; hazaras, 
9%, com Irá; tadjiques, 27%, com Tadji¬ 
quistão; uzbekos, 9%, com Uzbequistão; 
turcomanos, 3%, com Turmequistáo 
(outros 10% da população são formados 


por grupos étnicos menores). 

Consciente desse perigo, o governo 
Obama está tentando sair do “atoleiro” 
com uma política dupla. Em primeiro lu¬ 
gar, busca fortalecer sua posição militar: 
enviou 30 mil soldados a mais; 4.000 
deles à província de Helmand, para 
combater a presença dos insurgentes na 
região, uma das mais conflitivas do Afe¬ 
ganistão. Mas seu verdadeiro objetivo é 
conseguir uma saída negociada com o 
Talibã para a guerra. Neste sentido, a 
ofensiva militar se subordina ao segun¬ 
do aspecto da política. Isto é, o reforço 
militar busca obter uma posição mais 
vantajosa na negociação. 

Obama sabe que o rumo dessa guerra 
não pode ser mudado com o envio de 
mais tropas, salvo em uma escala que 
nào seria aceitável à opinião pública 
norte-americana. Um ex-agente da CIA 
afirma que seriam necessários um milhão 
de soldados para derrotar o Talibã e esta¬ 
bilizar o país. Até setores conservadores, 
como o conhecido colunista reacionário 
do Washington Post, George Will (autor 
do artigo “Devemos saber quando se 
deve parar”), começam a se declarar 
contra a continuidade da intervenção 
dos EUA no Afeganistão. 

Obama tem que suportar os pro¬ 
blemas gerados não só pela política de 
intervenção militar de George W. Bush, 
mas por outras iniciativas imperialistas. 
Por exemplo: o imperialismo ajudou a 
criar o próprio Talibã, através do ISI, o 
serviço de segurança do Paquistão. Mais 
tarde, este movimento, que deveria ter 
sido um dócil instrumento, se voltou 
contra o imperialismo. 

Uma das ironias desta guerra é que 
o reacionário Talibã (que reprime as 
mulheres, os trabalhadores e a popu¬ 
lação em geral) luta atualmente contra 
o imperialismo, com armas em mãos. 
Esta contradição não é casual: a política 
sistemática de recolonizaçáo dos países 
periféricos e o brutal ataque militar 
lançado pelo governo Bush acabaram 
fazendo com que uma força que tinha 
sido impulsionada pelo imperialismo 
terminasse o enfrentando. 

Por todos estes elementos, a política 
de Obama não tem como estratégia con¬ 


seguir uma vitória militar, algo impos¬ 
sível. Seu verdadeiro objetivo se traduz 
nas declarações de seu enviado especial 
para a região: “É possível negociar com o 
Talibã com o objetivo de conseguir algum 
acordo que estabilize o país”. 


A DERROTA DO IM¬ 
PERIALISMO SIGNIFI¬ 
CARÁ UM TRIUNFO DOS 
EXPLORADOS 


O destino da guerra do Afeganistão 
interessa a todos os trabalhadores e 
povos explorados do mundo. Uma der-. 
rota do imperialismo americano pode 
significar um golpe tremendo contra o 
opressor. Devemos lutar para que esta 
guerra termine sendo “o Vietnã de Bara- 
ck Obama”. Por isso, a LIT chama todas 
as organizações populares e democráti¬ 
cas do mundo a denunciar a ocupação 
militar do Afeganistão e a exigir a reti¬ 
rada das tropas invasoras. Chamamos, 
em especial, os trabalhadores dos países 
imperialistas que mantêm tropas de ocu¬ 
pação no país, como Inglaterra, Alema¬ 
nha e Espanha, a se mobilizar para exigir 
de seus governos a retirada imediata de 
seus soldados. 

Nós não somos neutros na guerra que 
está ocorrendo no Afeganistão. Estamos 
ao lado dos oprimidos e agredidos pela 
invasão e a ocupação imperialista. O 
povo afegão luta para expulsar as tropas 
imperialistas de ocupação e conseguir a 
verdadeira independência nacional do 
país. Por isso, sem que isto signifique 
dar nenhum tipo de apoio político às po¬ 
sições do Talibã, a LIT declara seu apoio 
às ações militares da resistência. 

A luta guerrilheira que enfrenta o im¬ 
perialismo, ainda que esteja dirigida por 
uma organização burguesa reacionária, 
é um dos fatores fundamentais para as 
baixas e o desgaste das tropas ocupantes, 
para a crescente queda de popularidade 
do governo Obama e a crise da ocupação 
militar. Esta luta militar de resistência, 
junto com as mobilizações e a pressão 
da opinião pública, sobretudo dos países 
imperialistas, é que pode infringir uma 
derrota ao imperialismo. 












INTERNACIONAL 


HONDURAS 


RETORNO DE ZELAYA REACENDE 
PROTESTOS EM HONDURAS 


Quando fechávamos esta edição, o presidente 
deposto de Honduras. Manuel Zelaya, tinha 
acabado de retomar secretamente ao país. 

Ele estava refugiado na embaixada brasileira 
na capital Tegucigalpa, para onde milhares de 
manifestantes estavam se dirigindo pedindo o fim 
do governo golpista. 

O retomo de Zelaya reacende as mobilizações 
contra o golpe. Milhares de pessoas de todos 
os cantos do país voltam às mas para exigir o 
retomo do presidente deposto. Em resposta, o 
governo golpista de Roberto Micheletti anunciou 
que todos os aeroportos hondurenhos ficarão 
fechados. Também foi declarada a extensão do 
estado de sítio quando foi confirmada a presença 
de Zelaya na embaixada do Brasil. Os ativistas 
dos movimentos sociais, sindical e estudantil 
brasileiros devem permanecer de prontidão 
para cercar de solidariedade a luta do povo 
hondurenho. 

Logo após o anúncio do retorno de Zelaya, o 
Opinião Socialista entrevistou Thomas Andino, 
integrante da Frente de Resistência Contra o 
Golpe, no momento em que estava na frente da 
embaixada com outros milhares de ativistas. 


JEFERSON CHOMA, da redação 


ocorrendo internamente nas 
Forças Armadas. 


Opinião - Como está a si¬ 
tuação neste momento em 
Honduras? 

Thomas Andino - Hoje, che¬ 
gou secretamente a Tegucigalpa 
o presidente deposto, Manuel 
Zelaya, que está refugiado na 
embaixada do Brasil. Desde en¬ 
tão, está chegando uma grande 
quantidade de pessoas daqui 
da capital, que está se reunin¬ 
do em frente à embaixada. Há 
também milhares de pessoas de 
outros departamentos do país 
que estão vindo para cá em 
caravanas. Vamos fazer amanhã 
(dia 22) um ato com centenas 
de milhares de pessoas de todo 
o país. 

Neste momento, o governo 
da ditadura impôs um estado 
de sítio para impedir que as 
pessoas cheguem a Tegucigalpa. 
Há muito entusiasmo do povo, 
que está aqui para proteger o 
presidente. Há uma situação 
um pouco diferente no exérci¬ 
to. Não há muita presença de 
militares aqui, por enquanto. 
Suspeitamos que algo, algum 
tipo de movimento, pode estar 


Neste momento, quantas 
pessoas estão em frente à 
embaixada? 

Thomas - Há por volta de 
8 mil a 10 mil pessoas aqui. 
Muitos estão dispersos, em 
piquetes em diferentes ruas e 
avenidas da cidade. A energia 
elétrica foi cortada e a água 
também em toda essa região 
para tentar dispersar as pesso¬ 
as. No entanto, com paciência 
e criatividade, elas estão im¬ 
provisando uma iluminação. 
Há um grande entusiasmo. As 
pessoas não estão amedronta¬ 
das, ninguém tem medo, e to¬ 
dos estão dispostos a defender 
com tudo o que se pode a luta 
contra o golpe. 
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Existe algum temor com rela¬ 
ção a uma onda de repressão? 

Thomas - As pessoas não 
têm medo da repressão. O go¬ 
verno nos reprimiu duramente ; 
por 85 dias, mas o povo apren¬ 
deu a suportar e, hoje, existe 
uma enorme disposição de 
enfrentar qualquer repressão 


Há um grande 
entusiasmo. Não 
há medo, mas sim 
disposição em lutar 


com seus próprios meios. Não 
há medo, mas sim disposição 
de lutar. 


0 povo mobilizado 
não quer diálogo 
algum com os gol* 
pistas. Oueremos 
derrubá-los 


Qual é a sua expectativa em 
relação aos próximos dias de 
luta contra o golpe? 

Thomas - O presidente 
Zelaya, assim como a OEA 
[Organização dos Estados Ame¬ 
ricanos], disseram que seu re¬ 
tomo ao país serve para abrir 
um diálogo com os golpistas. 
Mas o povo aqui mobilizado 
não quer diálogo algum com 
eles. Queremos derrubar os 


golpistas. Quando o presidente 
reassumir suas funções, quere¬ 
mos que todos os deputados e 
funcionários que participaram 
deste golpe, que são pratica¬ 
mente todos, sejam punidos. 
Por isso, a burguesia tem hor¬ 
ror a este tipo de mobilização. 
Os únicos que os protegem 
são as Forças Armadas. Mas, 
se o exército é derrotado pela 
mobilização, poderá se desatar 
uma revolução democrática no 
país, cujas consequências serão 
destrutivas para o atual Estado 
hondurenho. UI 
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Marco regulatóxio do governo Lula é 
continuidade da política do governo FHC 


O governo apresenta seu projeto de exploração do 
pré-sal como uma suposta "defesa da soberania". 
Mas ele busca apenas enganar os trabalhadores 
para continuar entregando o petróleo do país aos 
empresários estrangeiros. Confira neste especial 
do Opinião Socialista uma análise dos principais 
pontos do projeto e o que os trabalhadores devem 
fazer para que o petróleo seja realmente nosso 


A proposta de um novo 
marco reguiatório do petróleo 
no Brasil, apresentada peio 
governo - Projeto de Lei (PL) 
5.938/09 - f é uma continui¬ 
dade da política do governo 
Fernando Henrique Cardoso 
quando este regulamentou a Lei 
9.478/97, a Lei do Petróleo. 

Com esse instrumento, FHC 
revogou a Lei 2.004, de 1953, 
sancionada por Ge túlio Vargas. 
Assim, ele acabou com o mono¬ 
pólio estatal do petróleo e com 
a exclusividade da Petrobras 
para operar em nossos blocos 
petrolíferos. 

Para muitos trabalhadores, 
é difícil acreditar que, por trás 
de todo o show montado peio 
governo Lula, com direito a 
frases de efeito defendendo a 
“soberania nacional* e “uma se¬ 
gunda independência nadonal n , 
está a continuidade do projeto 
entreguista do petróleo nacional 
iniciado por FHC. 

Mas a verdade é que a legis¬ 
lação proposta pelo presidente 
é uma versão atualizada, que 
complementa a lei de FHC, e 
náo uma oposição a ela. 

As alterações propostas 
são mínimas, basicamente a 
inclusão da figura da partilha. 
No restante, o projeto mantém 
a Agência Nacional do Petróleo 
(ANP), os leilões, a divisão do 


petróleo com as multinacionais, 
a privatização da Refinaria Al¬ 
berto Pasqualini S/A (Refap) e a 
segmentação da Transpetro. 

A PROVA DOS FATOS 

O próprio projeto do gover¬ 
no Lula não esconde que é uma 
continuidade da Lei do Petróleo 
tucana, com algumas alterações. 
Em sua introdução, já diz que 
somente “altera dispositivos da 
Lei 9.478” de FHC e seu artigo 
47 das “Disposições Finais e 
Transitórias”. Afirma também 
que “a Lei n° 9,478, de 1997, 
passa a vigorar com as seguintes 
alterações”. 

Pensar em emendar o proje¬ 
to de Lula significa apresentar 
emendas à lei de FHC, que con¬ 
tinuará em vigor. Portanto, náo 
é possível complementar um 
projeto neoliberal. Por isso, está 
correta a reivindicação do mo¬ 
vimento, que exige a imediata 
revogação da Lei 9.478/97. 

TODO 0 PETRÓLEO TEM 
QUE SER NOSSO 

Um barril de petróleo bruto 
é vendido no mercado interna¬ 
cional por 126,91 reais (cerca 
de 70 dólares). Com o preço do 
litro da gasolina no Brasil em 
2,6 reais, o barril, que pode 
gerar 159 litros de gasolina 
comum, rende pouco mais de 


413 reais. 

Se o litro do petróleo bruto 
fosse vendido no Brasil dire¬ 
tamente na bomba, custaria 
0,798 real o litro, ou seja, um 
valor três vezes menor. Se so¬ 
marmos a esse custo os gastos 
de transporte e refino, chegaria 
no máximo a 1,00 real. 

Ora, quem fica com esse 
1,60 real a mais? Os grandes 
investidores da Petrobras, em 
particular os acionistas da Bolsa 
de Nova York, que pressionam 
o governo Lula para náo baixar 
o preço da gasolina, pois assim 
seus lucros continuam altos. 

Se a Petrobras fosse 100% 
estatal, a direção da empresa se 
preocuparia mais com o bem- 
estar do conjunto da população 
do que com os lucros, e o preço 
da gasolina e do diesel cairiam 
pela metade. Também cairiam 
os preços das passagens de ôni¬ 
bus, a alimentação e os remé¬ 
dios, pois o transporte de carga 
custaria menos. Sem falar que 
todos os derivados do plástico 
teriam queda nos preços. 

A luta por uma Petrobras 
100% estatal, portanto, náo 
é uma luta somente dos pe¬ 
troleiros, mas de todo o povo 
brasileiro. 


OPOSIÇÃO DE DIREITA 
OUER MUDANÇAS 
COSMÉTICAS 

Quando a imprensa burguesa e a oposição de direita atacam 
o projeto do governo Lula, mesmo que timidamente, e pela opo¬ 
sição de direita, estabelece-se uma grande confusão na cabeça 
dos trabalhadores. 

Isso porque a oposição de direita (PSDB, DEM) defende uma 
entrega maior do patrimônio nacional e quer apenas mudanças 
cosméticas. Suas emendas parlamentares náo mudam a proposta. 
A única disputa é entre o gvemo federal), os estados e os municí¬ 
pios sobre a distribuição de royalties e participações especiais. 


•Colaboraram: Américo Gomes, 
advogado com especialização em 
política e relações internacionais; 
André Bucaresky, economista e diretor 
do Sindipetro-RJ; e Dalton Francisco 
dos Santos, geólogo da Petrobras e 
diretor do Sindipetro de Alagoas 
e Sergipe. 




















Enutíii espeáal 


PETROLEO 


GOVERNO LULA MANTEM ENTREGA DO PETROLEO 


Projeto de lei do governo mantém o modelo de regime de concessão e entrega 
criado porFHC. A novidade é que acrescenta na área do pré-sal o modelo de 
regime de partilha, a marca entreguista do governo Lula 


Qual é a diferença entre o 
regime de concessão (modelo 
de FHC) e o de partilha (o de 
Lula)? Os dois são semelhantes 
porque dividem o petróleo que é 
nosso com as multinacionais. O 
que varia é somente a maneira 
como isso acontece. No modelo 
de FHC, as multinacionais são 
donas do petróleo produzido e 
pagam impostos (que corres¬ 
pondem à parte do petróleo que 
fica com o Estado). No modelo 
de Lula, o petróleo já é dividido 
desde o início. 

No projeto do presidente, a 
maior parte das áreas ricas em 
petróleo do país seria mantida 
sob o regime definido por FHC 
(a concessão), ficando com o 
regime de partilha a região do 
pré-sal. 

Até agora, já foram leiloa¬ 
das 38% das áreas de todas as 
bacias sedimentares brasileiras, 
sobrando ainda 62%. Do que já 
foi leiloado, 29% é do pré-sal 
ultraprofundo e 9% de outras 
áreas fora dessa região (bacias 
terrestres e bacias de águas 
rasas e profundas), ou seja, a 
maioria petróleo de mais fácil 
acesso, convencional. 


Dos 38% já leiloados, a Pe- 
trobrás detém o controle de 16% 
(42% do total). Isso significar 
4% das áreas leiloadas fora do 
pré-sal e 11,95% das leiloadas 
do pré-sal ultraprofundo. 

No entanto, o novo marco 
regulatório apresentado pelo 
governo mantém o regime de 
concessão para todas as áreas 
fora do pré-sal, isto é, para 
91% das áreas que ainda não 
foram leiloadas. Isto é muito 
importante porque, em 2001, a 
USGS World Energy, uma agên¬ 
cia do governo norte-americano, 
calculou que a reserva total a 
ser encontrada no Brasil é de 
84.671 bilhões de barris de 
óleo, desde a bacia de Sergipe e 
Alagoas até a de Pelotas. Todas 
as províncias brasileiras podem 
ter até 160 bilhões de barris 
de reserva total. Não há nada 
de “soberano” na proposta do 
governo. Tudo isso continuará 
a ser entregue de acordo com o 
regime de concessão criado por 
FHC e mantido por Lula. 

Além disso, o projeto do 
governo mantém o regime de 
concessões para os 29% das 
áreas já leiloadas do pré-sal. 


Das profundezas... 

Reservatório de pré-sal 
possui petróleo leve e gás 


Oceano 


Camada 

pós-sal 


Camada 
de Sal 


Camada 

pré-sal 


O pré-sal é constituído de uma 
área total de 122 mil quilôme¬ 
tros quadrados, mas 41 mil 
quilômetros já foram entregues 
em regime de concessão. O que 
significa que essa modalidade se 
mantém para a maioria absoluta 
das áreas ricas em petróleo do 
Brasil. 

O novo marco regulatório 
estabelece o regime de partilha 
para os 71% das áreas não lei¬ 
loadas do pré-sal ultraprofundo. 
Gabe esclarecer que a partilha 
de produção estabelecida pelo 
projeto do governo não garante 
ao Estado brasileiro nem mesmo 
a posse da metade do petróleo 
que será extraído nessas áreas, 
pois não determina um percen¬ 
tual mínimo. 

O artigo 10 do projeto de¬ 
lega ao Ministério de Minas e 
Energia determinar o percentual 
mínimo do excedente em óleo 
da União que, de acordo com 
o artigo 18, guiará as ofertas 
das multinacionais. Mas, como 
todos podem imaginar, as gi¬ 
gantes petroleiras não pouparão 
esforços em pressionar (leia-se 
subornar e corromper) minis¬ 
tros e políticos nacionais para 



FUNDO SOCIAL PARA OS 
ESPECULADORES 


Apesar de o governo falar 
que vai usar o pré-sal para aca¬ 
bar com a pobreza no Brasil, a 
verdade é que o Fundo Social 
tem como principal finalidade 
fortalecer o mercado financei¬ 
ro imperialista. Esse pessoal 
especula com o petróleo nas 
bolsas de valores e é respon¬ 
sável pela elevação dos preços 
do barril, da gasolina e do gás 
de cozinha. 

Isso porque o projeto do 
governo, do artigo 4 o ao 11°, 
determina que o montante do 
Fundo Social formado pela 
renda do petróleo não será 
destinado para as áreas sociais, 
mas sim aplicado e investido 
no mercado financeiro, onde 
possa proporcionar “rentabili¬ 
dade e liquidez”. 

Fica completamente afasta¬ 
da a hipótese de os recursos se¬ 
rem destinados diretamente às 
áreas sociais, já que estas não 


fixar percentuais que podem 
variar de 20% a 30%. 

Outra demonstração clara 
da continuidade do projeto 
de FHC é que nenhum dos 


leilões realizados foi anulado. 
Pior ainda, eles não apenas se 
mantêm, como vão continuar 
assegurados pelo artigo 8 o do 
projeto de Lula. 


A PRIVATIZACAO DA 
PETROBRAS VAI CONTINUAR 


A FARSA DO AUMENTO DE 
CONTROLE DO ESTADO 



A direita ataca ferozmente 
o que chama de aumento do 
controle do Estado e o caráter 
monopolista e estatista do pro¬ 
jeto. Porém, como vimos, todas 
as áreas fora do pré-sal já foram 
ou serão entregues em regime 
de concessão; 29% do pré-sal 
também já o foi. 

Nos 71% que sobraram no 
pré-sal, a Petrobras terá exclu¬ 
sividade de 30%. Isso significa 
que a empresa terá direito ab¬ 
soluto a apenas 21% de toda a 
área do pré-sal. No entanto, se 
lembrarmos que a União tem 
somente 32,8% das ações da 


Petrobras (o que continuará, 
mesmo com a capitalização 
tendo essa quantia), veremos 
que o Estado brasileiro terá 
controle somente de 8% a 10% 
do pré-sal. 

Diga-se de passagem, per¬ 
centual inferior ao controle 
que a União tem das áreas fora 
do pré-sal. Portanto, não há 
aumento do controle do Estado 
no petróleo, como diz a propa¬ 
ganda do governo. 

Como isso se aplica na práti¬ 
ca? Basta ver o exemplo do blo¬ 
co do Azulão (BM-S-22), que é 
parte de um conjunto de quatro 


blocos: o Bem-Te-Vi (BM-S-8), o 
Carioca (BM-S-9) e o Caramba 
(BM-S-21). A área foi prati¬ 
camente entregue às gigantes 
ExxonMobil e Hess. A Petrobras 
tem somente 20% desse bloco, 
que pode ter até oito bilhões de 
barris de petróleo, proporções 
similares às de Tupi. 

Essa mega-estrutura geo¬ 
lógica desses quatro blocos é 
também conhecida como Pão de 
Açúcar, e pode ser comparada à 
monstruosa estrutura geológica 
de Ghawar - maior campo de 
petróleo do mundo, localizado 
na Arábia Saudita. 


...à superfície 


Produção 

Em bilhões 
de barris 


Nenhum dos leilões realizados por FHC e Lula será cancelado. 
Proposta do governo preserva presença estrangeira 



29% 

do pré-sal já havia 
sido entregue 
às multinacionais 


71% 


será dividido em 
regime de partilha 
entre Uniào e 
.multinacionais 


FONTE: Petrobras 


2008 2020 

(estimativa) 



Apenas uma parte desta área 
será exclusiva da Petrobras. 
Ao todo, a empresa só terá 
exclusividade sobre pouco 
mais de 20% do pré-sal 



A capitalização da Petro¬ 
bras deve avançar para a pri¬ 
vatização da empresa. 

Existe muita confusão so¬ 
bre os “acionistas” da Petro¬ 
bras, que detém 67,2% de 
suas ações. Os trabalhadores 
que utilizaram seu FGTS para 
trocá-lo por ações possuem 
apenas 2,5% de seu total. 
Mais da metade das ações está 
nas mãos do grande capital 
nacional e internacional, de 
gente como George Soros, 
um dos grandes acionistas 
da Petrobras, e Jorge Gerdau, 
membro do Conselho de Ad¬ 
ministração, órgão máximo 
da empresa, histórico defen¬ 
sor da quebra do monopólio. 
Os acionistas internacionais 
controlam 40%, sendo 32% 
negociado na Bolsa de Nova 
York e 8% na Bovespa. 

O projeto de capitalização 
permite que cada acionista 
somente possa obter a mesma 
quantidade de ações que tem 
hoje. Mesmo com uma capi¬ 
talização de 100 bilhões de 
reais, a União apenas poderá 
comprar 32,8% das novas 
ações. 

Ela pode comprar as que so¬ 
brarem, dirão os governistas. 


Mesmo 
com uma 
capitalização de 
100 bilhões de 
reais, a União 
somente poderá 
comprar, na 
melhor das 
hipóteses, 37% 
das novas ações 


Mas, na melhor das hipóteses, 
o Estado passará a ter 37% 
das ações da Petrobras, mas 
à custa dos pequenos acionis¬ 
tas, que terão seus dividendos 
reduzidos. Ou alguém acredita 
que os grandes acionistas pri¬ 
vados da Bolsa de Nova York 
não comprarão as novas ações 
do pré-sal? Isso certamente 
significará um aumento das 
pressões para a obtenção de 
seus lucros e o retorno de seus 
investimentos. 

Essa pressão se materializa¬ 
rá no aumento da exploração, 
com diminuição de salários e 
crescimento no ritmo da pro¬ 


dução para os funcionários 
da Petrobras. Os terceiriza¬ 
dos, cujos salários são ainda 
menores e as condições de 
trabalho bem piores, enfren¬ 
tarão menos investimentos 
em segurança, mais acidentes 
e mortes. E, para a população 
mais carente, a consequência 
será aumento dos preços da 
gasolina e do gás de cozinha. 

UMA NOVA ESTATAL? 

Além disso, com a criação 
de uma nova estatal, a Petro- 
brás se transformará em uma 
grande prestadora de serviço 
dessa nova empresa. A nova 
empresa será responsável 
pela gestão dos contratos de 
partilha e de comercialização, 
além de participar dos comitês 
operacionais dos consórcios. 

Como a Petrobras será 
a única operadora, a nova 
estatal e as outras consor¬ 
ciadas, através dos comitês 
operacionais, pressionarão 
pela diminuição dos custos de 
exploração e produção. Isto 
significará mais exploração 
dos trabalhadores e menos 
gastos em prevenção de danos 
ao meio ambiente e às comuni¬ 
dades vizinhas às áreas. 


Fundo Social 
só destinará 
recursos para 
investimentos 
no mercado 
financeiro 
que gerem 
" rentabilidade” 

geram rentabilidade. Somente 
seu rendimento no mercado 
financeiro será destinado a 
tais áreas. 

Quer dizer, primeiro os 
banqueiros nacionais e estran¬ 
geiros. Depois, a população. 

Isso sob a desculpa do go¬ 
verno de não gastar o dinheiro 
logo para “evitar que somente 
a geração atual usufrua dos 
benefícios da exploração de 
recursos finitos.” 

Hoje, a União, os estados 


e municípios recebem grandes 
quantidades de royalties (ga¬ 
nhos com o petróleo pagos ao 
poder público) e não aplicam 
praticamente nada no social. 
Entre 2000 e 2007, a arre¬ 
cadação triplicou. De tudo o 
que recebeu, a União somente 
investiu 21,28% em áreas 
sociais, o restante serviu para 
formar o superávit primário 
(dinheiro para garantir os juros 
das dívidas). O governo Lula 
desviou para o superávit 3,2 
bilhões de reais de royalties de 
petróleo e recursos hídricos e 
minerais entre 2002 e 2007, 
segundo dados do Sistema 
Integrado de Administração 
Financeira (Siafi). 

Como se vê, nada garante 
que esse dinheiro será mes¬ 
mo aplicado no social. Quem 
não lembra o que aconte¬ 
ceu com a CPMF, que nunca 
chegou à saúde? 


CONTROLE DOS 
TRABALHADORES E 
DOS MOVIMENTOS 
SOCIAIS 


Fica claro que o governo Lula 
não está se opondo ao projeto de 
FHC, mas apenas atualizando-o 
frente à nova realidade do pré- 
sal. Não revoga a Lei 9.478 e 
não restabelece o controle total 
da Petrobras. A verdade é que 
não existe nenhum avanço no 
projeto do governo. 

O novo marco regulatório 
visa estrategicamente transfor¬ 
mar o país em um grande expor¬ 
tador de petróleo e derivados. 
O Planejamento Estratégico da 
Petrobrás, de 2009 a 2020, já 
está adaptado a isso. Assim, a 
empresa pretende extrair 13,3 
bilhões de barris de óleo de 2009 
até 2020. O que significa 11% 
além da autosuficiência neces¬ 
sária ao Brasil. O excedente será 
exportado para potências como 
os Estados Unidos. 

As receitas serão investidas, 
através do Fundo Social, princi¬ 
palmente no exterior, no mercado 
financeiro. O que significa tirar 
reservas que estão no subsolo, 
que vão se valorizar ao longo 
do tempo devido à crescente 


escassez do petróleo, para colocá- 
la nos bancos ou corretoras 
estrangeiras. 

Com toda essa entrega, o 
imperialismo sequer precisa de 
invasão militar. Afinal, quem vai 
controlar a renda do pré-sal serão 
os grandes bancos. E não pode¬ 
mos esquecer que estamos em 
um período de crise econômica 
profundâ. Aplicações financeiras 
podem se desfazer no ar, coisa 
que não ocorre com o petróleo 
do subsolo. 

Por isso, defendemos o resta¬ 
belecimento do monopólio esta¬ 
tal do petróleo e uma Petrobras 
100% estatal, sob o controle dos 
trabalhadores e dos movimentos 
sociais. Estes devem desenvolver 
uma administração estratégica 
das reservas, direcionando-as 
para a satisfação das necessida¬ 
des da população nas áreas mais 
carentes como saúde, educação 
e desenvolvimento agrário. Que 
sirvam também para diminuir as 
emissões gases poluentes e de¬ 
senvolver a pesquisa em energias 
limpas alternativas. 
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PETROLEO 




CONSTRUIR UMA NOVA 
MATRIZ ENERGÉTICA 


O preço de custo do barril 
de petróleo extraído de Gha- 
war, na Arábia Saudita, é de 
1,5 dólar (2,7 reais), e a mé¬ 
dia mundial do custo de extra¬ 
ção de um barril convencional 
é cinco dólares (nove reais). 
Mas o preço internacional de 
venda de um barril é 70 dóla¬ 
res (quase 127 reais) apenas 
porque os especuladores das 
bolsas de ações e de futuro 
querem garantir seus lucros. 

Com isso, o preço de venda 
do barril de petróleo sofre um 
aumento de 1.300% acima 
do custo de extração. E o 
preço de venda da gasolina 
é elevado em 4.459% acima 
desse preço. 

Essa é uma das formas 
como as big oil companies 
(grandes empresas de petró¬ 
leo) garantem uma monstru¬ 
osa renda petroleira. Outra 
consequência é que náo há 
nenhum interesse da indús¬ 
tria petroleira e das nações 
em buscar novas fontes de 
energia renovável e barata 
para atender às necessidades 
básicas da humanidade. 

As petroleiras náo gastam 
em investimentos para o 
desenvolvimento de energia 
limpa, simplesmente porque 
perdem dinheiro quando in¬ 
vestem nesse setor. 

Seus recursos financeiros, 
subsidiados com dinheiro 
público, são utilizados em 
experiências com métodos 
caros, arriscados, perigosos e 
ambientalmente nefastos. 

Freiam o desenvolvimento 
de fontes e tecnologias alter¬ 
nativas que poderíam gerar 
uma matriz alternativa. 

A queima de combustíveis 
fósseis, entre eles petróleo 
e gás natural, aumenta a 
concentração do dióxido do 
carbono (C02) na atmosfera, 
o principal gás do efeito es¬ 
tufa. Enquanto isso, o mundo 
necessita reduzir entre 50% 
a 80% a emissão do gás até 
2050, somente para estabili¬ 
zar essas concentrações. 

Quanto mais se buscar o 
petróleo não convencional e 
for difícil extrair o petróleo, 
mais se aumenta essa emis¬ 
são. Atualmente, o petróleo 
não convencional é somente 
encontrado em áreas ambien¬ 
talmente sensíveis. 

Defendemos que essas 



multinacionais que roubam 
a riqueza nacional, exploram 
trabalhadores e destroem o 
meio ambiente sejam expro¬ 
priadas, sem receber nenhum 


centavo de indenização. 

Somente o monopólio es¬ 
tatal do petróleo, sob o con¬ 
trole dos trabalhadores e das 
entidades dos movimentos 
sociais, poderá garantir que 
uma parte da renda petroleira 
seja investida no desenvolvi¬ 
mento de uma nova matriz 
energética limpa e benéfica 
para a humanidade. 
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Uma proposta classista para a 
REESTAT1ZACÃ0 DA PETROBRÁS 


0 debate sobre as reservas 
mundiais de petróleo e atu¬ 
ação do imperialismo frente a 
elas é amplamente discutida 
na coletânea Uma proposta 
classista para a reestatizaçao 
da Petrobras. Os textos dis¬ 
cutem o papel da Petrobrás 
no Brasil e no mundo, defen¬ 
dendo a reestatizaçao sob o 
controle dos trabalhadores e 
o monopólio nacional como 
a única forma de manter a 
soberania. 


Compre no Portal 
www.editorasundermann.com.br 


UNIFICAR OS 
TRABALHADORES 
NA LUTA CONTRA 
O PROJETO 

Há entidades do movimento sindical e popular que 
defendem a proposta do governo. Afirmam que é 


positiva e tem avanços 

A direção da CUT diz em 
seu portal ser “inegável que 
a proposta apresentada pelo 
governo Lula avança, e muito, 
em relação ao marco regulatório 
atual”. A Federação Única dos 
Petroleiros (FUP) diz no arti¬ 
go “Nova lei do petróleo tem 
que garantir a soberania” que 
“projeto de lei enviado pelo 
presidente Lula ao Congresso 
Nacional, com novas regras 
para a exploração do pré-sal, 
supera o atual modelo privatista 
de concessão”. 

Na mesma linha, o Sindicato 
Unificado dos Petroleiros de 
São Paulo afirma que “a propos¬ 
ta do governo amplia o papel do 
Estado e se contrapõe ao projeto 
entreguista implantado pelos 
tucanos, mas, apesar dos avan¬ 
ços, ainda não é suficiente”. O 
mesmo que o jornal Brasil de 
Fato: “É verdade que a propos¬ 
ta do governo Lula supera o 
modelo privatista e entreguista 
adotado por FHC, que represen¬ 
tava o controle privado sobre 
as jazidas do petróleo, com a 


quebra do monopólio da União, 
previsto na Constituição”. Mas 
depois completa: “No entanto, 
as portas continuam abertas 
para as petroleiras privadas 
internacionais, que náo estão 
insatisfeitas com as mudanças, 
mas preferem a manutenção do 
modelo neoliberal”. 

Este é um erro político im¬ 
portante, pois tira o foco do 
principal ponto que pode cons¬ 
truir a unidade entre todos 
os movimentos sociais: a luta 
contra o projeto do governo, 
pela revogação do entulho de 
FHC (Lei 9.478/97) e a consti¬ 
tuição de uma Petrobras 100% 
estatal. 

O novo marco regulatório 
não restabelece o monopólio 
estatal do petróleo nas mãos do 
Estado, reivindicação de todos 
os movimentos sociais. Pior 
ainda, mantém e dá continui¬ 
dade ao projeto de FHC. Isto 
já seria justificativa suficiente 
para que as entidades da classe 
trabalhadoras não apoiassem 
esse projeto de Lula. 


CONGRESSO CORRUPTO 
NÃO PODE VOTAR ESTE 
PROJETO DE LEI 


OS PETROLEIROS NA 
LUTA CONTRA O NOVO 
MARCO REGULATÓRIO 


O Congresso Nacional é 
amplamente visto como um 
antro de corrupção, compos¬ 
to por cangaceiros, coronéis, 
jagunços, estelionatários e 
bandidos de todo tipo. O 
seu chefe e presidente, José 
Sarney, é conhecido por 
denúncias de nepotismo, 
privilégios e corrupção. 

Náo pode ser que este 
Congresso decida sobre os 


destinos do pré-sal, um tema 
tão importante para a sobe¬ 
rania nacional. 

Por isso, exigimos do 
governo Lula que seja cha¬ 
mado um plebiscito nacio¬ 
nal para o ano que vem, 
no qual se decidiría sobre 
como deve ser a extração e 
produção de todo o petró¬ 
leo nacional e como será a 
repartição dos lucros. 


Os petroleiros começam 
a entender e a reagir à 
proposta do governo Lula. 
À frente se encontram os 
petroleiros da Replan, em 
Paulínia (SP), que realizaram 
duas greves este ano. Par¬ 
ticiparam das assembleias 
422 trabalhadores dos cerca 
de mil da refinaria. Destes, 
358 votaram contra a pro¬ 
posta do governo Lula. 


Esta semana, começam 
as assembleias de campanha 
salarial na base dos sindi¬ 
catos da Frente Nacional 
Petroleira (FNP). 

Os trabalhadores organi¬ 
zaram sua luta contra o pro¬ 
jeto do governo, em defesa 
de que todo o petróleo seja 
do povo brasileiro, e vão 
lutar por suas reivindicações 
salariais. 









